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Resum o. Este trabalho teve como objetivo principal apresentar alternativas para o desenvolvimen­
to do setor primário da produção de leite e carne, especialmente do M unicípio de São José dos 
Campos (SP) e da Região do Vale do Paraíba. Para a realização deste estudo, utilizou-se a 
metodologia de análise e quantificação dos dados bibliográficos convencionais destes setores, 
pesquisa de campo e dados estatísticos do setor de carne e leite nos cenários regional, nacional e 
internacional. Com base nos dados coletados, a questão do setor de carne e de leite da região em 
estudo fo i  separada em quatro subáreas: suinocultura, avicultura, pecuária de corte e pecuária 
leiteira. Esta divisão possibilitou a análise e a comparação com os mesmos setores em quatro 
municípios do Estado do Paraná. Com esta pesquisa fo i  possível gerar um diagnóstico do setor da 
pecuária leiteira e. de carne, abrangendo o município de São José dos Campos e a  Região do Vale 
do Paraíba. Esta análise retrata uma baixa rentabilidade do setor e a descapitalização dos peque­
nos produtores de leite e de carne após a década de 80. Com este estudo, os governos municipal e 
estadual poderão facilitar as ações de planejamento em busca do desenvolvimento do setor prim á­
rio no M unicípio e na Região do Vale do Paraíba.

P alavras-chave: Alternativas para o desenvolvimento do setor primário da produção de leite, carne, 
através da integração dos setores.

A b strac t. The main objective o fth is  work is to present alternatives fo r  the development o fth e  milk 
and meat primary sectors specicilly in the city o f  São José dos Campos (SP) and Vale do Paraíba 
area. The methodology o f  this work ivas the analysis o f  conventional bibliographic Information 
fro m  the se sectors, fie ld  research, statisties o f  the milk and meat sectors at regional, national and  
'International leveis. Based on the collected data, the question ofmecit and milk sector was separated  
in fo u r  subdivisions: hogs, fo w l and dairy cattle and b ee f cattle. Theses subdivisions enable the 
analysis and comparison with the same sectors in fo u r  dijferent cities o fth e  State o f  Paraná. Through 
this research, it was possible to make a diagnosis o fth e  sectors mentioned above related to the city 
o fS ã o  José dos Campos and Vale do Paraíba area. This analysis revealed a low rentability and the 
decrease in purchasing pow er o fth e  small milk and meat producers a fter the 80 s. A t last, this study 
will make casier the city and State governments to plan the development o fth e  primary sectors in 
this city and area.
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1. INTRODUÇÃO

A Região do Médio Vale do Paraíba apresentou, 
ao longo de sua história, grandes ciclos de mudanças 
ligadas ao setor rural. A partir da década de 60, ocorreu 
um intenso processo industrial que foi norteado pela 
política de interiorização do Estado de São Paulo. Nesse 
período, o setor agrícola foi relegado a segundo plano, 
mesmo tendo sido consolidada a atividade pecuária lei­
teira na região após o declínio do ciclo cafeeiro.

* Professor da UNIVAP.

O Médio Vale do Rio Paraíba do Sul está estrate­
gicamente situado entre duas grandes cidades brasilei­
ras, São Paulo e Rio de Janeiro. Esta região teve um gran­
de progresso científico-lecnológico c ficou conhecida 
como o Vale da Tecnologia. Nesta área estão grandes 
empresas, indústrias, universidades e institutos de pes­
quisa, atraindo e disseminando o progresso na região.

A região conhecida como Vale do Paraíba atual­
mente abrange 32 municípios do Vale, 4 municípios do 
Litoral Norte e 3 da Região Mantiqueira, com uma popu­
lação de aproximadamente 1.500.000 habitantes, sendo
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que 9,1 % reside na área rural e 90,9% em áreas urbanas. 
Sua localização lhe confere vantagem econômica em re­
lação a outras áreas, sendo considerada a segunda maior 
macrorregião do Estado em população e em arrecadação 
(Costa, 1997).

O Médio Vale do Paraíba, particularmente o muni­
cípio de São José dos Campos, conta com aproximada­
mente 80% de sua atividade rural direcionada à pecuária 
leiteira. Segundo o Anuário da Pecuária Brasileira -  
Anualpec (1997), o nível tecnológico utilizado em sua 
produção é muito heterogêneo, desde propriedades que 
usam alta tecnologia em criação, manejo e produção de 
leite, até propriedades com atividades rudimentares de 
subsistência.

Os novos paradigmas estabelecidos no atual con­
texto econôm ico m undial, com relação às inovações 
tecnológicas e à abertura do mercado internacional, pro­
vocaram um agravamento da crise no setor leiteiro, afe­
tan d o  p r in c ip a lm e n te  as p ro p ried ad es  de m enor 
tecnicidade. Estas pequenas propriedades foram absor­
v id as  p o r c o o p e ra tiv a s  ou g ra n d e s  co m p lex o s  
agroindustriais do setor, ou tiveram de se adaptar aos 
novos parâmetros impostos pela globalização.

Segundo a Embrapa (1991; 1993) e o Sindicato 
Rural de São José dos Campos (1996; 1997), os principais 
fatores que contribuíram para a descapitalização dos pro­
dutores rurais de leite, no município de São José dos 
Campos, foram:

a) a liberação do preço do leite no final de 1991, 
em razão do fim do protecionismo governamental ao se­
tor;

b) o maior abertura para o comércio internacional 
(globalização), com destaque para a criação do Mercosul;

c) a in tro d u ção  do le ite  U H T (U ltra  High 
Temperature), com preços muito reduzidos;

d) a maior estabilidade da economia nacional.

No sentido de aproveitar o potencial e a aptidão 
da região para o manejo e a criação de animais, especial­
m ente o gado leiteiro , este trabalho visa estudar a 
integração dos setores de carne e leite. Deve-se ressaltar 
que, a partir da década de 70, segundo Lazzarini Neto 
( 1992), a proteína animal tornou-se a base da cadeia ali­
m e n ta r  nos p a íse s  o c id e n ta is , p ara  o n d e  foram  
direcionadas grandes somas de capitais investidos em 
pesquisa genética, em instalações, produção em manejo, 
abate e comercialização, reduzindo consideravelmente o 
risco de investimento.

A eficácia do Planejamento Regional deverá con­
tar com a ação de órgão públicos, quanto a uma política 
de crescimento e desenvolvimento do setor rural do mu­
nicípio de São José dos Campos, possibilitando a auto- 
sustentabilidade e uma melhor qualidade de vida aos 
pequenos e médios produtores rurais.

Objetivo Geral

Este trabalho teve com o objetivo principal apre­
sentar um diagnóstico contendo alternativas para o de­
senvolvimento da pecuária leiteira e de carne no m unicí­
pio de São José dos Campos e na Região do Vale do 
Paraíba - SP.

Objetivos Específicos

Para alcançar o objetivo proposto, foram defini­
dos alguns objetivos específicos:

a) Aval iar especificamente a situação da pecuária 
leiteira e de carne do município de São José dos Campos 
e do Vale do Paraíba (SP).

b) Analisar a situação destes setores nos cená­
rios regional, nacional e internacional.

c) A nalisar a situação destes setores em outro 
município que buscou alternativas para o seu desenvol­
vimento no setor primário.

d) Realizar um estudo de caso, examinando o de­
senvolvimento de grandes complexos agroindustriais da 
região, bem como dos nacionais e internacionais nestes 
setores.

e) Preparar um diagnóstico da situação atual des­
tes setores de leite e carne.

Teve-se ainda como propósito situar a problem á­
tica do setor de leite e de carne no Planejam ento  M unici­
pal e Regional, para facilitar as ações de integração in­
tensiva dos pequenos produtores de leite e carne com os 
grandes complexos agroindustriais, que porventura ve­
nham a se instalar nesta região.

Espera-se que este trabalho demonstre que é pre­
ciso estim ular a geração de empregos e renda no setor 
primário, mediante a auto-sustentabilidade dos peque­
nos e médios produtores rurais do município de São José 
dos Campos e região do Vale do Paraíba. Com isto, con- 
seguir-se-á uma melhor qualidade de vida para as popu­
lações que vivem desta atividade.
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2. REVISÃO DE LITERATURA * modernização dos frigoríficos (automação);

Na segunda metade do século XX, as descober­
tas e desenvolvimentos científicos, que despontaram em 
diversos pontos do planeta, transformaram o perfil e a 
dinâmica da economia mundial. Na área médica, os anti­
bióticos e remédios sintetizados abriram perspectivas 
revolucionárias para a medicina. Transistores com eça­
ram a substituir as válvulas eletrônicas. Os eletrodom és­
ticos e com putadores invadiram as residências, e os de­
rivados de petróleo criaram  possibilidades até então 
impensáveis de aplicações e aproveitam entos industri­
ais. A energia movimentou navios, aviões, gera eletrici­
dade para cidades, e o homem iniciou sua cam inhada em 
direção à Lua, com o lançamento do primeiro satélite arti­
ficial - o Sputnik. O  filme de ficção científica “20 0 1: uma 
od isséia  no e sp aço " , do n o rte -am erican o  S tanley 
Kubrick, produzido nos anos 60, fazia algumas previsões 
futuristas sobre o século XXI, e os tripulantes da nave 
espacial Discovery alim entavam -se por cápsulas para 
permanecerem viajando pelo espaço. Quase 30 anos de­
pois, a conquista espacial é um fato. A alimentação de 
astronautas por cápsulas também.

2.1 - A C O M PETITIV ID A D E DA A G R O IN D Ú STR L\ 
BRASILEIRA DE CARNES

Na década de 70 consolidou-se a transição de 
uma dieta de proteína vegetal para animal nos países 
ocidentais industrializados e, principalmente no Brasil, o 
setor de carnes tornou-se o eixo do sistema alimentar 
(Araújo et al., 1990).

No Brasil, por tradição, predomina o setor de car­
ne bovina, que representou 65% do consum o total em 
1970, contra 30% para carne suína e apenas 5% para car­
ne de frango, com o dem onstra a Tabela 2.1. Em 1980, a 
carne bovina representava 46% do consumo, contra 26% 
para carne suína e 28% para carne de frango. Deve-se 
destacar o impacto da crise econôm ica na década de 80, 
que reduziu o consum o de carne bovina e suína em rela­
ção aos anos 70.

Em 1990, o setor de carne bovina representava 
58%> do mercado de consumo contra 13% da carne suína 
e 29% da carne de frango. Em 1997, o setor de carne 
bovina representou 52% do consum o contra 11% de 
consumo de carne suína e 38% da carne de aves, repre­
sentando um aum ento extraordinário da participação de 
carne de frango em relação aos anos 70 e 80, devido à 
consolidação do setor através de:

* pacote tecnológico;

* mudança de dieta de proteína vegetal para ani­
mal;

* aumento do consumo fora do lar (fast-food);

* preferência por produtos prontos ou semipron- 
tos no contexto doméstico;

* segmentação das preferências através das cri­
anças, jovens. idosos, atletas e nas dietas alimentares:

* a integração dos grandes com plexos agroindus- 
triais com pequenos produtores;

* criação de cooperativas familiares.

Tabela 2.1 - C onsum o de carn es  no B rasil (% )

ANO B O V IN A  (% ) SU INA  (% ) A V E S ( %)
1970 65 30 5
1980 46 26 28
1990 58 13 29
1997 52 11 38

FONTE: Adaptada de ABECS, ANAB. APINCO E 
F N P -1997.

Segundo Muller (1990). houve, no Brasil, uma pro­
funda reorganização do complexo de carnes, com as em ­
presas mais dinâmicas surgindo de uma base em carne 
suína e se diversificando para aves.

Os investimentos neste setor, no final dos anos 
70 e início dos anos 80. ficaram por conta da moderniza­
ção dos frigoríficos das empresas multinacionais, que 
visavam a exportação de carne bov ina. A partir desta, os 
investimentos anuais foram triplicados na consolidação 
do complexo avícola; mas, desta vez. com base em recur­
sos de longo prazo de bancos Estaduais e Federais de 
fom ento e d irig idos às em presas nacionais do setor 
avícola.

E stes  in v e s tim e n to s  p ú b lic o s  foram  
complementados pela pesquisa agrícola na transferência 
e difusão do “pacote tecnológico”. A velocidade na 
montagem da nova base de abastecimento da matéria- 
prima. baseada na hibridação, deveu-se à facilidade de 
importação de material genético pelos países industriali­
zados.

Nos anos de 1970 a 1997, a produção e o consumo 
aumentaram, principalmente no setor avícola que, nos 
últimos vinte e sete anos, foi o setor que mais cresceu, 
conforme mostra a Tabela 2.2.

A carne bovina, porém, permanece com o fonte 
fundamental no consumo da proteína animal e serve como 
referência para os preços do conjunto do setor. Fica
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demonstrado que, em vinte e sete anos, a produção de 
carne bovina aumentou 235% e seu consumo 99%, uma 
variação no consumo de 18,6 kg, contra 81 % de aumento 
na produção e 20% no consum o de carne suína, que teve 
uma variação no consumo de 1,5kg e 1.928% de aumento 
na produção e 920%  no consumo de carne de frango, 
que variou o seu consum o de 21 kg . A capacidade de 
consolidar um parque avícola brasileiro, nos mesmos 
moldes dos países industrializados, deveu-se em grande 
parte à base técnica, uma convergência de fatores inter­
nos, ou seja, disponibilidade de recursos públicos, pu­
jança do setor empresarial e tradições de criação integra­
da dos agricultores dos Estados do Sul. Por outro lado, 
sua adoção como principal fonte de proteína animal cons­
titui a base alim entar dos povos do Ocidente.

M uito embora o espaço conquistado pelo frango 
de corte reflita tendências prevalecentes tam bém  nos 
Estados Unidos e na União Européia, o Brasil ainda se 
encontra em plena transição para uma dieta de carnes, 
com um consum o per capita que eqüivale a apenas um 
terço dos países industrializados.

Segundo Homem de Melo (1998), os problem as 
de estagnação do m ercado dom éstico brasileiro  não 
correspondem a uma saturação do consumo. Os cená­
rios de retomada de crescimento apontam para um a ace­
leração da dem anda no século XXI, integrando os gran­
des complexos agroindustriais do setor de carne do País, 
buscando novas parcerias com os pequenos produtores 
rurais, como uma alternativa de suprir a demanda interna 
e externa, fortalecendo as pequenas regiões e as coope­
rativas locais.

T abela 2.2 - Produção  e consum o de carnes no B rasil (1970-1997)

ANO AVES SU ÍN O S BO V IN O S
P rodução* Consum o** Produção* Consum o** Produção* C onsum o**

1970 217 2.3 705 7.6 1805 18.7
1971 224 2.3 750 7.8 1838 19.0
1972 294 3.0 700 7.1 2044 18.4
1973 401 4.0 805 8.0 1861 19.1
1974 434 4.8 788 7.6 1515 20.6
1975 484 5.0 943 8.9 1790 19.8
1976 552 5.5 1060 9.8 2176 20.6
1977 632 6.1 1000 9.0 2452 20.3
1978 725 7.0 793 9.4 2320 18.0
1979 1019 8.9 885 9.6 2144 16.3
1980 1250 8.9 1150 9.5 2084 16.8
1981 1440 9.1 1183 9.5 2115 15.7
1982 1508 9.6 1105 8.7 2397 15.4
1983 1489 9.3 1040 8.0 2364 13.0
1984 1356 8.1 960 7.2 2096 12.1
1985 1501 9.0 966 7.1 2223 14.9
1986 1617 10.0 1080 7.7 1958 14.2
1987 1970 12.4 1200 8.3 2261 13.8
1988 1950 11.8 1100 7.5 4407 26.0
1989 2080 12.4 950 6.8 4937 28.6
1990 2356 13.4 1133 7.2 5008 28.4
1991 2628 15.0 1129 7.3 5481 29.0
1992 2872 16.0 1209 7.5 5725 27.1
1993 3143 17.0 1192 7.8 5653 27.8
1994 3411 19.06 1234 8.0 5725 28.2
1995 4050 23.4 1281 8.9 6077 30.0
1996 4130 22.05 1245 9.0 6372 29.8
1997 4400 23.45 1275 9.1 6054 37.3

FONTE: ABECS, ANAB, APINCO E FNP -1997.
* Produção - mil toneladas prontas para consumo. 
** Consumo -  per capita (kg/pessoa/ano).
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3. DESENVOLVIMENTO d o  s e t o r  p r im á r io

Conforme foi demonslrado nas seções anterio­
res, a partir de década de 70, alteraram-se profundamente 
as estruturas da agropecuária brasileira, bem com o as 
relações econômicas, tecnológicas e de trabalho, que vi­
goraram ao longo da história do setor de carne. Como 
toda mudança, os grandes excluídos da brusca moderni­
zação da agropecuária brasileira foram os pequenos pro­
dutores rurais, aos quais foram impostas pesadas pe­
nas, por serem menos capitalizados, por terem pouca ins­
trução formal e acesso mínimo ao m ercado, característi­
cas que dificultam os benefícios dos novos meios de 
produção.

De acordo com dados da Sadia (1990; 1992), a 
partir da década de 80 e início da década de 90, os gran­
des complexos agroindustriais do setor de carne do Sul 
do País, devido à sua g rande expansão , buscaram  
integração (parceria) com  os pequenos produtores 
agropecuários, não beneficiados no início da moderniza­
ção do setor, criando pequenas agroindústrias familia­
res, fortalecendo assim o setor prim ário do Sul do País, 
principalmente os setores de carne: avícola, bovino e 
suíno.

3.1 - ANÁLISE DO SETOR PRIMÁRIO DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS

O fator decisivo para o crescimento do setor pri­
mário de São José dos Campos e Vale do Paraíba, a  médio 
e longo prazo, está atrelado a vários fatores econômicos, 
sendo um deles a evolução do mercado doméstico. Em 
épocas de crise e estagnação, aumentam os custos de 
inovação e de lançamento de produtos, sobretudo na 
área de industrializados. A  transformação progressiva 
da enorme demanda, reprimida em novos mercados, esti­
mularia tanto os segmentos de consumo de massa, quan­
to os industrializados. Neste caso, poder-se-ia esperar a 
consolidação de uma divisão de trabalho em que as coo­
perativas e empresas regionais assumissem uma fatia cada 
vez mais importante dos mercados de massa regional, 
enquanto as empresas líderes consolidariam suas posi­
ções nos mercados mais sofisticados. Conforme Anuá­
rio da Pecuária Brasileira -  Anualpec (1997), será decisi­
va para a evolução do setor primário de São José dos 
Campos a integração de suas produções e a sua ligação 
com os grandes complexos agroindustriais.

Segundo dados do M inistério  da  C iência e 
Tecnologia (MCT, 1993), os grupos Sadia, Perdigão, 
Frangosul e Cerval, localizados nos Estados do Sul do 
País, contam com os integrados, ou seja, as grandes em­
presas do setor de aves buscam os pequenos produto­
res rurais para o trabalho de parcerias na produção de 
aves de abate, fornecendo as aves com um dia de vida,

recebendo  toda assistênc ia  técn ica , veterinária  e 
comercialização, proporcionando novas oportunidades 
aos pequenos produtores rurais, que recebem o pinto 
com um dia de vida, que chegam com todas vacinas to­
madas, e recebem acompanhamento semanal de técnicos 
e veterinários. Após 44 dias, as empresas realizam a com­
pra de toda produção dos seus integrados. Atualmente, 
a média de produção dos pequenos produtores integra­
dos está entre 11 mil a 33 mil aves. Este processo vinha 
ocorrendo no Vale do Paraíba, especialmente em São José 
dos Campos, na empresa Granja Itambi, que constava em 
seu quadro com 32 integrados nos moldes das grandes 
empresas do setor avícola e suíno, fazendo com que no­
vas levas de pequenos produtores rurais voltassem à 
produção avícola na região.

No início da década de 90, os pequenos produto­
res rurais dos Estados do Sul do País vinham buscando 
uma nova alternativa de produção integrada, com auxílio 
da  E m presa B rasile ira  de P esqu isa  A gropecuária 
(Embrapa) e Prefeituras locais, através da integração in­
tensiva do setor de leite e carne, visando a aptidão do 
produtor rural local e também a vinda de grandes com­
plexos agroindustriais para esta região, promovendo a 
integração dos pequenos produtores rurais através da 
utilização da lei de isenção de impostos, como o IPTU 
(Imposto Predial e Territorial Urbano), o ISS (Imposto 
Sobre Serviços) e o ITBI (Imposto Sobre Transações de 
Bens Intervivos), bem como doações de áreas para que 
as empresas pudessem se instalar na região. Como resul­
tado dessas facilidades, foram estabelecidas nestas áre­
as cooperativas agrofamiliares, com o objetivo de desen­
volvimento na produção de carne e leite, através de 
tecnologias modernas, bem como a comercialização dos 
seus produtos, junto com as Prefeituras locais.

Segundo a Embrapa (1991; 1993), nas fazendas 
Três Lagoas e Nova Esperança, nas cidades de Santa 
Cruz do Sul e Venâncio Aires, no Rio Grande do Sul, e 
Nova Vida e Paranavaí, no Paraná, predominam a 
integração dos setores de carne, como a carne de frango, 
suína, bovina, como também a pecuária leiteira, origina­
das de pequenas estruturas do tipo agroindustrial famili­
ar, com a finalidade de produzir, não só para os grandes 
complexos, mas também para o mercado local. Os produ­
tos dessa integração variam de doces de frutas ou deri­
vados de leite do tipo artesanal, de boa qualidade, incor­
porando muito valor aos produtos “in natura”, ou oriun­
dos da atividade agrícola.

Segundo Souza ( 1992), a integração intensiva em 
confinamento de carnes (aves, bovinos e suínos), de­
senvolvidos nas cidades de Santa Cruz do Sul e Venâncio 
Aires, no Rio Grande do Sul, consiste em encerrar ani­
mais em áreas próprias, submetendo-os a um tratamento 
metódico, fornecendo-lhes alimentos que possibilitem



ganhar peso ou engordar economicamente.

A integração intensiva em confinamento tem como 
objetivo básico a produção de carne e leite, visando um 
mercado consumidor cada vez maior e exigente no que se 
refere à qualidade do produto consumido. Todavia, para 
o sucesso de uma criação intensiva de carne e leite, os 
recursos econômicos disponíveis pelo pequeno produ­
tor têm de ser empregados com segurança e paulatina­
mente.

Portanto deve-se estabelecer uma política de 
integração dos setores de carne, como a carne de frango, 
suína, bovina, como também a pecuária leiteira, origina­
das de pequenas estruturas rurais apropriadas para de­
senvolver, a longo prazo, o problema do setor primário 
do Vale do Paraíba e São José dos Campos, que se en­
contra fora do eixo de expansão dos outros setores, ou 
seja, a alternativa é buscar o desenvolvimento de duas 
maneiras: I ) através da integração dos setores: pecuária 
leiteira, pecuária de corte, avicultura e suinocultura;
2 ) a trav és  da in teg ração  dos g randes com plexos 
agroindustriais com os pequenos produtores rurais.

3.2 - A PEC U Á R IA  L E IT E IR A  DE SÃO JO S É  DOS 
CAMPOS

Segundo o Sindicato Rural de São José dos Cam­
pos (1997), existem 1.226 produtores rurais no Vale do 
Paraíba, dos quais 224 são produtores rurais em São José 
dos Campos. Destes, 80% estão ligados à produção lei­
teira e 20% estão trabalhando em outras áreas do setor 
primário.

A maior dificuldade do setor leiteiro de São José 
dos Campos e região é em relação ao crédito rural e à 
vinculação dos produtores à Cooperativa. No caso da 
produção do leite, a Cooperativa Cooper produziu, em 
média, no ano de 1997, cerca de 3.600.000 litros de leite 
m ensalm ente, que resu ltou  num a m édia anual de 
43.000.000 litros de leite. Já a produção do município de 
São José dos Campos, no mesmo ano, foi de 79.017.133 
litros, levando o produtor da região a vender um litro de 
leite do tipo “C” por R$ 0,22 centavos, e do tipo “B” , por 
R$ 0,28, o que não cobre as despesas de manutenção, 
principalmente do pequeno produtor.

Segundo a Embrapa ( 1991; 1993), a partir do início 
dos anos 90, a produção leiteira no Brasil e na Região do 
Vale do Paraíba vem passando por profundas transfor­
mações. As principais causas dessas transformações são:

1) Liberação do preço do leite no final de 1991, 
com o governo abandonando o tabelamento após meio 
século de controle absoluto.

2) M aior abertura para o comércio internacional, 
com destaque para a criação do Mercosul.

3) A introdução do leite UHT (U ltra  High 
Temperature), ou seja, Temperatura Ultra Elevada, esteri­
lizado, conservado  em refrigeração , em balado  em 
caixinhas, com  preços reduzidos, o que dificultou a 
competitividade no setor, pela introdução de leite impor­
tado de outras regiões.

4) M aior estabilidade da economia do País.

A com binação desses fatores trouxe, como uma 
das principais conseqüências, o aumento da concorrên­
cia em todos os elos da cadeia láctea. O controle deixou 
de ser feito apenas sobre o mercado local, afetando es­
pecialmente o pequeno produtor leiteiro.

Isso levou os produtores a se preocuparem em 
competir também com outros produtores do mercado re­
gional, nacional e internacional. A Tabela 3 .1 mostra que 
o setor de leite no Brasil, entre 1989 a 1997, vem em gran­
de evolução e crescimento mesmo com: I ) a dificuldade 
do controle da febre aftosa nos anos 80; 2 ) os vários 
planos econômicos brasileiros (Cruzado, Bresser, Verão, 
Collor l,C o llo r2 , Real); 3) a taxa média anual de desem­
prego. calculada pelo IBGE, com base na PME, de 4,3% 
em 1990; de 4,8% em 1991; de 5,8% em 1992; de 5,3% em 
1993; de 5 ,1 % em 1994; de 4,7% em 1995; e de 6, 1 % em 
19%.

Conforme a Figura 3.1, desde o início do Plano 
Real até janeiro de 1998, a estabilidade econôm ica e a 
concorrência em nível nacional e internacional fizeram 
com que o preço do leite caísse 47%, ou seja, R$ 0,22 por 
litro, em valores corrigidos, em relação ao preço médio de
1994, que era de R$ 0,41 por litro.
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T abela 3.1 - P ro d u ção  le ite ira  nas g randes regiões do B rasil (em 1.000 litros)

1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997
N O R T E
RO 83.76 158.47 251.98 261.97 259.62 277.79 297.24 315.07 330.83
AC 19.34 21.43 22.29 20.66 30.12 33.13 35.45 37.93 40.21
AM 34.70 36.61 38.65 38.20 41.33 42.57 48.11 55.32 62.52
RR 12.96 13.12 13.32 13.62 14.15 14.57 15.01 15.46 16.08
PA 215.22 231.49 244.56 273.76 293.01 310.59 340.10 370.71 396.66
AP 1.51 1.68 1.98 1.68 2.21 2.36 2.50 2.70 2 .84
TO - 105.51 111.54 115.58 88.82 91.48 95.14 102.75 108.92
N O R D E S T E
MA 124.15 126.93 134.39 131.07 133.55 134.89 160.51 176.57 188.93
PI 55.41 57.91 58.73 55.48 46.46 46 .00 58.88 64.18 68.03
CE 225.45 293.56 299.23 304.45 243.00 238.22 352.57 405 .46 446.00
RN 126.16 106.96 108.93 121.52 74.27 72.04 115.27 129.10 140.72
PB 173.87 155.15 155.55 157.87 97.79 95.83 153.33 173.26 192.32
PE 305.54 312.52 316.55 314.63 186.35 184.49 333.93 370.66 400.31
AL 143.79 148.58 208.37 217.10 182.87 184.70 219.79 235.17 239.88
SE 94.60 99.86 97.58 98.92 78.81 78.02 102.99 119.47 130.22
BA 716.28 743.77 795.12 865.85 639.69 626.90 865.12 977.59 1.046.02
S U D E S T E
MG 4.142.89 4 .290.80 4.319.21 4.502.65 4 .526.96 4 .540.54 4.994.59 5.344.21 5 .504.54
ES 281.81 281.41 300.34 310.38 374.39 378.14 381.92 393.37 389.44
RJ 393.23 390.30 391.30 380.53 395.52 399.47 435.43 457 .20 475.49
SP 1.988.71 1.960.78 1.979.76 2.022.92 2.047.23 2 .067.70 2.233.12 2.362.64 2 .504 .40
S U L
PR 1.134.16 1.160.04 1.240.17 1.277.28 1.363.23 1.390.50 1.515.64 1.636.89 1.751.48
SC 671.16 650 .40 661.03 707.88 735.86 757.94 810.99 851.54 885.61
RS 1.434.94 1.451.79 1.488.14 1.600.46 1.586.46 1.618.19 1.699.10 1.767.06 1.820.07
C E N T R O  O E S T E
MS 372.54 398.72 420.69 446.16 467 .90 495.97 545.57 583 .76 618.79
M T 188.84 213.64 239.12 250.70 268.85 287.67 313.56 332.37 352.31
G O 1.046.60 1.071.96 1.166.18 1.276.46 1.405.77 1.391.72 1.544.80 1.714.73 1.886.21
DF 11.57 14.03 14.33 16.12 20.62 22.07 23.61 25.26 26.53
B rasil 13.999.31 14.497.53 15.079.18 15.784.01 15.605.03 15.783.59 17.694.38 19.020.58 20.025.45

FONTE: FNP-1997.

RS

Fig. 3.1 - P reço da  venda do  litro  de leite no B rasil de 1994 a  1998.

FONTE: A N U A L PE C -1994 a 1998.
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Embora o preço do leilc venha caindo, a produ­
ção nacional aumentou de modo expressivo, colocando 
o Brasil como o quinto maior produtor mundial, no ano 
de 1997, com 20.025.45 (1 .(XX) 1), conforme mostra a Tabe­
la 3.1, o que explica a elasticidade da curva da demanda 
no setor (mesmo com a queda do preço do litro de leite, a 
produção continuou crescendo em todo o Brasil). Desde 
1994 até o final de 1997, a produção de leite aumentou em 
36%, conforme demonstrado na Tabela 3.1.

O  aum ento de produtividade do setor é a estraté­
gia para reduzir o custo médio e compensar a queda nos 
termos de troca (preço leite/ preço dos insumos). O au­
mento do volume de produção, por fazenda, tem como 
objetivo garantir o lucro anual, mesmo na presença de 
queda no lucro por litro.

Segundo o A nuário da Pecuária B rasileira - 
Anualpec (1997), e o Instituto de Economia Agrícola - 
IEA (1997), a Região do Vale do Paraíba, em razão das 
pastagens nativas, tem a sua produção concentrada cm 
área de 20 a 500 hectares de terra, como mostra a Tabela 
3.2, onde está localizado o pequeno produtor, a maioria 
deles descapitalizados e utilizando uma pecuária de for­
ma rudimentar.

São José dos Campos tem uma produção anual de 
79.017 mil litros de leite e um consumo anual de 76,42 
litros por pessoa (1997) e uma demanda interna de 38.594.3 
mil litros, gerando um superávit de 40.422.8 mil litros para 
uma população estim ada pela Fundação SEADE de 
505.029 habitantes. Em 1997, a Cooper havia estimado 
um custo de produção média para a região de São José 
dos Campos em torno de RS 0 ,2 1 a R$ 0,22, gerando uma 
baixa lucratividade por hectare de pastagem. Segundo 
Gomes (1998). no Sul do País e em outras regiões este 
custo é perfeitamente exeqüível, se as propriedades aten­
derem os seguintes requisitos:

- proprietário convencido;
- mão-de-obra treinada;
- assistência técnica efetiva;
- integração dos setores.

E ntretanto , isso representa uma ruptura nos 
paradigmas da tecnologia convencional da pecuária lei­
teira, que tem levado os produtores do Vale do Paraíba e 
São José dos Campos a baixos resultados econômicos e 
financeiros.

Segundo o Anuário da Pecuária Brasileira (1998) 
os produtores de leite tipo ”B”, mesmo trabalhando com 
alta tecnologia, estão obtendo resultados financeiros 
negativos devido à concorrência nacional e internacio­
nal do leite invasado no sistem a UHT (U ltra High 
Temperature).

O sistema de Integração do setor de leite e carne 
apresenta-se como uma fórmula alternativa, conforme 
demonstra o estudo de caso, realizado pela Empresa Bra­
sileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 1996), que 
demonstrou que, no Rio Grande do Sul, produtores vin­
culados aos Laticínios Ivoti ou que adotaram o sistema 
para 100 vacas em lactação, em confinamento, estão com 
renda líquida mensal de R$ 960,00, ocupando apenas 8 
hectares de terra. Quando adotaram esta postura, os pro­
dutores do Rio Grande do Sul reduziram a área da explo­
ração leiteira de 120 para 60 hectares, e a produção de 
leite por vaca aumentou 15% (passou de 20,5 para 23,5 
litros/dia); sendo que o consumo de ração baixou 13,5% 
e o custo de produção, que era de R$ 0,22, caiu para R$
0,18. Os produtores podem integrar novas culturas em 
suas áreas, como fez a Fazenda Ivantes, no município 
paranaense de Iguaçu. Trabalhando os trinta e cinco 
alqueires de terra da pequena fazenda, em sem iconlina- 
mento, desde 1992. os irmãos Cláudio e Cézar Ivantes 
iniciaram a integração chamada de "granja”, constituída 
por um conjunto inter-relacionado de variáveis organiza­
das, cujo objetivo básico é produzir animais (frango de 
corte, suíno e gado de leite e corte). Fazem parte do siste­
ma in ten siv o  os seg u in tes  req u is ito s : q u a lid ad e , 
operacional idade, baixo custo e rentabilidade, conforme 
mostram as Tabelas 3.2 e 3.3.

Controlada pela Associação Paranaense de Cria­
dores de Gado Holandês, essa produção integrada ga­
rante maior poder de negociação à Fazenda Ivantes, que 
obtém R$ 0,22 por litro de leite e R$ 0,04 de lucro por litro 
de leite. Na avicultura são produzidas 10 mil aves. num 
período de 42 dias, o que garante um faturamento médio 
de R$ 1.500,00. Estas atividades dão suporte para o gado 
leiteiro confinado e para a suinocultura. que produz 
R$ 0,26 de lucro por quilo. A associação dos fatores aci­
ma leva à integração e ao sucesso.

Segundo o Sindicato Rural de São José dos Cam ­
pos ( 1996), e os produtores rurais do setor leiteiro vincu­
lados aos Laticínios Bomy Ltda, o custo de produção 
por litro de leite c de R$ 0,22 para o tipo “C” e R$ 0,28 para 
o tipo "B", tornando inviável sua lucratividade por litro 
de leite na região.

Em pesquisa realizada pela Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 1996), os sistemas de 
semiconfinamento e confinamento tornam-se viáveis para 
a região leiteira de São José dos Campos e Vale do Paraíba, 
devido ao seu custo que, em média, está em torno de 
R$ 0,14 a R$ 0.19 centavos por litro de leite produzido, 
abrindo um novo caminho para o pequeno produtor, atra­
vés da integração do setor leiteiro com o setor de carne 
para a região.
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Tabela 3.2 - Produção leiteira dos municípios de B ananal, Cam pos do Jo rdão , C arag u a ta tu b a , G uaratinguetá, 
P ara ib u n a /S . Luiz do P ara itin g a  e São José dos C am pos (1.000 P)

B ananal C am pos do 
Jo rd ão

C araguata tuba G uaratinguetá P ara ibuna /
São Luiz do P ara itinga

São José dos Campos

Menos de 1 ha 7.560 - 8.250 104.700 9.820 154.430
1 a menos de 2 ha 1 1.200 3.000 16.500 102.575 1.080 253.590
2 a menos de 5 ha 1 18.631 53.480 - 569.380 585.985 1.610.562
5 a menos de 10 ha 301.966 206.460 60.500 1.1 15.909 1.371.710 2.532.295
10 a menos de 20 ha 1.083.575 368.580 44.400 1.803.450 3.404.869 5.214.633
20 a menos de 50 ha 3.252.220 834.050 183.240 6.565.390 9.805.375 10.435.656
50 a menos de 100 ha 4.264.347 1.223.575 21.270 12.900.028 12.606.389 15.597.524
100 a menos de 200 ha 6.132.500 751.565 - 15.584.240 1 1.631.164 12.785.474
200 a menos de 500 ha 5.364.057 2.204.850 52.800 12.594.259 5.969.021 21.785.474
500 a menos de ! .000 ha 2.937.025 90.500 72.000 4.249.845 2.730.220 8.876.648
1.000 a menos de 2.000 ha 308.520 - - 2.191.823 78.990 143.454
2.000 a menos de 5.000 ha 20.335 - 800.000 - 396.206
5.000 a menos de 10.000 ha - - - - -

10.000 a menos de 100.000 ha - - - - -

100.000 ha e mais - - - - - -

sem declaração - - - - - -

FONTE: IEA(I997).

Tabela 3.3 - C ustos totais de produção (em US$// de Leite)
C U S T O S

C u sto s d e  p ro d u ção  de  le ite  à b ase  d e  p as to re io  “ V o isin” p ara  100 vacas em  lactação:
Custos Diretos Valor (l'S$)
M ã o -d e -O b ra  (U S $  0 ,3 3 3 / /) 2 4 .4 8 0 ,0 0
- G e re n te  (01) sa lá rio s +  encargos 1 1.520 ,00
- V aq u e iro -o rd en h ad o r (0 3 ) sa lário s + encargos 12.960 ,00
A sse sso r ia  T é c n ic a  e  A d m in is t r a t iv a  (U S $  0 ,0 2 0 / /) 15 .200 ,00
- A gronôm ica 1 1 .000,00
- V ete rin ária  +  q u ilom etragem 2 .4 0 0 ,0 0
- C on táb il 1 .800,00
D e sp e sa s  A d m in is t r a t iv a s  (U S $  0 ,0 1 1 / /) 8 .4 2 2 ,0 0
- Fone/F ax 1.140,00
- M ateria l d e  E scritó rio 4 8 0 .0 0
- Funrural 4 .8 2 2 ,0 0
- C o m b u stív e is  e  lu b rifican tes p /cam ioneta 1 .980.00
A lim e n ta ç ã o  (U S $  0 ,0 4 4 / /) 3 2 .7 1 4 ,0 0
- R ação  p ara  vacas (1 lOt) 16.500 ,00
- R ação  p ara  vacas secas (7 ,0 t) 1.050,00
- R ação  p ara  bezerras  (20t) 3 .400 ,00
- L e ite  para bezerras  ( I9 .400 t) 3 .104 ,00
- M istu ra  m ineral (8t) 4 .0 0 0 .0 0
- S ilag em  (240 t -8ha) 2 .8 8 0 ,0 0
- P astagens (85  ha - 12 an o s d e  uso) 1 .780.00
E n e rg ia  e  In su m o s  (U S $  0 ,0 1 5 / /) 11.112,00
- E n erg ia  e lé trica 1 .440.00
- C o m b u stív e is  e lub rifican tes 2 .4 0 0 ,0 0
- M e d icam en tos vete rin ário s e  vac in as 2 .7 7 2 ,0 0
- S êm en (1 8 0  doses) 4 .5 0 0 ,0 0
T o ta l  d o s  C u s to s  D ire to s  (U S $  0 ,123) 9 1 .9 2 8 ,0 0

Custos Indiretos (US$ 0,029/1) Valor (US$)
- M a nu tenção  de m áqu inas 1.122.00
- D ep rec iação  d e  m áqu inas 1 1.229,00
- M a nu tenção  d e  ben fe ito rias 3 .3 7 5 ,0 0
- D ep rec iação  d e  ben fe ito rias 5 .6 2 5 .0 0
- Im posto  T e rrito ria l Rural 132,00
T o ta l  d o s  C u s to s  In d ire to s 2 1 .4 8 3 .0 0

R e su m o  d e  C u s to s V alo r(U S $ ) P o rc e n ta g e m
- C u s to s o p eracionais 9 1 .928 .00 81 %
- C u s to s F ixos 21 .483 ,00 19%
T O T A L 113.411,00 100%

C u s to  d o  L e ite : U S $  0 ,1 5 5 / / /  R $  0,18

Fonte: ANUALPEC(1997).
* Dólar: R$ 1,17.

Obs: Dados da Fazenda Luzir, vinculada ao Laticínio Ivoti, do Rio Grande do Sul.
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Tabela 3.4 - C ustos totais de produção (em R$// de leite p a ra  100 vacas em  lactação)

P ro d u ção  d iá r ia  
p o r an im al (litro)

S em iconfinam ento  (R$/l) 
A lim en to  O u tros Total

C onfinam en to  (R$/l) 
A lim ento  O u tros T otal

10 0,1154 + 0,1013 = 0,22 0,1620 + 0,2110 = 0,37
15 0,0979 + 0,073 = 0,17 0,1293 + 0,1519 = 0,28
20 0,0893 + 0,0610 = 0,15 0,1125 + 0,1240 = 0,24
25 0,0828 + 0.0544 = 0,14 0,1068 + 0,1062 = 0,21
30 0.0890 + 0,0502 = 0,14 0,0997 + 0,0958 = 0,19

FONTE: ANU ALPEC (1997).
Obs: Dados da Fazenda Ivantes, do município paranaense de Iguaçu.

3.3 - A SPE C T O S E C O N Ô M IC O S  PARA A IN T E ­
GRAÇÃO DOS SETORES

A globalização da econom ia está forçando o se­
tor primário produtivo a modificar suas estratégias, como 
também a reduzir custos e melhorar sua eficiência. A or­
dem é produzir mais em menos tempo, no menor espaço 
possível. Os novos desafios exigem dos criadores agili­
dade e com petência para “sobreviverem ” .

Os produtores do Vale do Paraíba e São José dos 
Campos devem valorizar seus empreendimentos e fazer 
com que eles gerem retorno financeiro. Dessa forma, os 
produtores devem mudar a maneira de produção atual 
para a produção integrada.

Segundo Souza (1992), para que o sistema de 
Integração “granja” seja eficiente, lucrativo, e apresente 
alta produtividade e baixo custo é necessário uma perfei­
ta integração entre a cíclica da vida (cruza -  gestação -  
nascimento -  crescimento -  m aturação) e a fase final 
para comercialização, ou seja, os produtores rurais de­
vem escolher a melhor opção para a integração das cria­
ções: dessa maneira, a integração passa a depender de 
suas condições financeiras e de pastagens.

Como demonstra o estudo do caso realizado pela 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa, 
1996), estes custos podem ser absorvidos a médio e lon­
go prazo, como mostra os resultados econômicos da Fa­
zenda Zacarias do Pantanal do Mato Grosso do Sul, Fa­
zenda Gedeão em Ponche Verde, região de Bagé, no Rio 
Grande do Sul e as Fazendas vinculadas ao Laticínio Ivoti 
do Rio Grande do Sul.

Conforme Souza (1992), o custo de uma integração 
para o pequeno produtor rural, localizado no sul do país, 
ligado ao setor leiteiro, que pretenda integrar a criação 
de frango de corte em sua propriedade, vai variar entre 
US$ 5.800,00 a US$ 7.500,00, para um galpão de 10.000 
frangos e sua lu c ra tiv idade  m ensal poderá ser de 
US$ 1.600,00 a US$ 1.800,00 ao mês.

Com relação à integração do gado de corte, o cus­
to varia devido às instalações, raça, semiconfinamento
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ou confinamento. Considerando o confinamento para um 
número de 50 a 100 cabeças de animais, o custo  varia 
entre US$ 5.900.00 a US$ 7.500,00. Já para curral parcial­
m ente co b erto , o cu s to  vai para  U S$ 3 .5 0 0 ,0 0  a 
US$5.000,00, podendo obter uma lucratividade por arroba 
de US$5.00.

Já a integração de suínos, o custo de construção 
e criação varia dependendo da raça, para 100 a 200  ani­
mais é de US$ 7.500,00 a US$ 8.500,00, levando o produ­
tor íer uma lucratividade por kg de US$0,26.

Assim sendo, a criação integrada dos setores de 
carne e leite pode assegurar melhor eficiência e proporci­
onar maior resultado econômico.

Conforme o Sindicato Rural de São José dos Cam­
pos (1996), essa alternativa cham ada de “granja” aplica­
da pelos produtores rurais do sul do país não está sendo 
aplicada na região do Vale do Paraíba e São José dos 
Campos, devido à estagnação e descapitalização dos pro­
dutores rurais da região e à falta de apoio da Em presa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo a Embrapa (1991; 1993) e o Sindicato 
Rural de São José dos Campos (1996; 1997), os principais 
fatores que contribuíram para a descapitalização dos pro­
dutores rurais de leite, no município de São José dos 
Campos, foram: a) liberação do preço do leite no final de
1991, com o governo acabando com o protecionism o do 
setor; b) maior abertura para o com ércio internacional, 
com destaque para a criação do M ercosul; c) a introdu­
ção do leite UHT (Ultra High Temperature), embalado em 
caixinha com preços altamente reduzidos, dificultando a 
competitividade no setor; d) m aior estabilidade da eco­
nomia do País.

O setor leiteiro de São José dos Cam pos não 
ficou imune a estes acontecimentos, pelo fato de 80% de 
sua atividade agrícola estar voltada para a produção de 
leite, onde os pequenos e médios produtores não apre­
sentam com petitividade de escala, e a maioria produz de 
forma rudimentar, sem o uso de tecnologia quantificada,
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quanto à produção, distribuição e comercialização, pois 
estão atrelados ao monopólio, de uma única usina de 
pasteurização.

Visando ao fortalecim ento do setor primário, que 
é de fundamental importância ao desenvolvimento eco­
nômico e social da região, torna-se necessária a transfor­
mação da propriedade rural em empresas agroindustriais, 
utilizando-se da alta tecnologia para a eficiência da sua 
produção, igualando-se aos países do prim eiro mundo.

Através do planejam ento regional, com enfoque 
no setor primário, este estudo proporcionou desenvol­
ver novas alternativas viáveis para o setor leiteiro e de 
carne de São José dos Campos, no qual os produtores 
encontram-se descapitalizados e desestimulados.

As principais alternativas para a retom ada do de­
senvolvimento do setor, com vistas ao planejamento do 
município de São José dos Campos, são:

a) Integração intensiva do setor de leite e carne, 
visando à aptidão do produtor rural local, fornecendo 
novos horizontes técnicos.

b) E stím ulo  à v inda dos grandes com plexos 
agroindustriais, com o Sadia, Perdigão, Frangosul, para 
promover a integração dos pequenos produtores rurais, 
através da utilização da lei n° 148/96, de isenção de im­
postos: IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), ISS 
(Imposto Sobre Serviços) e ITBI (Imposto sobre Transa­
ções de Bens Intervivos), bem com o das doações de 
áreas para que as em presas possam se instalar em São 
José dos Campos.

c) D e s e n v o lv im e n to  d as c o o p e ra tiv a s  
agrofamiliares, com o objetivo de integrar a produção de 
carne e leite através de tecnologias modernas, bem como 
a com ercialização dos seus produtos junto com as pre­
feituras locais, suprindo o consum o interno mediante as 
escolas municipais, estaduais, creches, centros esporti­
vos e  programas com unitários, pela parceria de desen­
volvimento para os pequenos produtores rurais familia­
res.

d) Criação de uma infra-estrutura básica de expor­
tação, mediante os órgãos públicos, beneficiando os pro­
dutores ru rais e as indústrias  locais, fac ilitando  e 
agilizando o processo burocrático e os contatos com o 
mundo e o  Mercosul.

M ediante ações do planejamento regional, inte­
grado para o setor primário, os governos nacional e esta­
dual criariam condições de:

a) Geração de em pregos e renda, mediante a cria­

ção da integração dos setores de carne e leite.

b) Incentivo à organização de novos em preendi­
mentos informais, de modo a prepará-los para ingressar 
no setor formal de economia. Esses empreendimentos 
devem ter por base a auto-ocupação ou pequenos negó­
cios domiciliares.

c) A poio à auto-sustentabilidade dos em preendi­
mentos financeiros, mediante prom oção de programas 
in te g ra d o s  de c a p a c ita ç ã o  té c n ic a  - g e re n c ia l, 
comercialização e distribuição de qualificação profissio­
nal.

d) Desenvolvimento de câmaras do com ércio e 
exportação para assessorar o pequeno e médio produtor 
rural.

É necessário que isso ocorra para que os peque­
nos produtores rurais dos setores de leite e de carne de 
São José dos Campos e Vale do Paraíba possam se de­
senvolver com  tecnologia e eficiência, com o também 
competir em um mercado cada vez mais aberto internaci­
onalmente.

Se não ocorrer uma política de planejamento regi­
onal, para os pequenos e médios produtores rurais, isso 
levará os produtores a se desfazerem de suas proprieda­
des para a sua subsistência, agravando ainda m ais os 
problemas sociais e urbanos de São José dos Campos e 
do Vale do Paraíba, sem  falar dos p re ju ízos m ais 
abrangentes na qualidade de vida da população.
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O Ciclo Sócio-biológico do Indivíduo Humano 
e suas Conotações Político-Econômicas

João  B aptista Boudet F ernandes *

R esum o. Uma realidade incontestável é  o fa to  de que somos parte de uma nação, como todas as 
outras em constante desenvolvimento, porém, na qual, o desconhecimento das obrigações e direitos 
decorrentes da existência em sociedade é um fa to  generalizado. Os participantes da nação brasilei­
ra, como conseqüência de sua parcimoniosidade cultural, tendem a exigir, somente, o cumprimento  
dos seus direitos, ignorando, convenientemente, tudo o que se relacione com os seus deveres. O 
presente ensaio constitui-se em um pequeno esforço destinado a m inim izar os efeitos danosos, 
causados p o r tal posicionamento, e que dificultam, sobremaneira, o equilíbrio social. Destarte, são  
apresentados: o embasamento lógico dos preceitos conseqüentes ao viver em comum; notas de 
rodapé que facilitem , aos menos versados na “língua m ater”, o entendimento dos termos lingüísticos 
utilizados; e os esclarecimentos destinados à assimilação dos conceitos utilizados na elaboração  
das leis e nas form as de comunicação pública. Por derradeiro, conta-se com a ajuda divina para  
que este trabalho seja compreendido e assimilado.

P alav ras-chave: Nação, soberania, autodeterminação, constituição, leis, poderes, produto interno 
bruto, distribuição de renda.

A b strac t. An unquestionable reality is the fa c t that we are part o f  a nation, like ali others, in 
constant developm ent but whose ignorance o f  rights and obligations, arising out o f  living together 
in society, is a general fac t. The participants in the Brasilian nation, as consequence o f  their  
cultural parsimony, are prone to dem and the fulfilm ent o f  their rights only, but conveniently forgetting  
what relates to their obligations. The present essay consists o f  a weak attempt meant to reduce the 
detrim ental effects caused by such standing which, in turn, makes social stability som ewhat difficult. 
Hence, the fo llow ing  is presented: the logical foundation  o f  the precepts consequent to living 
together in society, foo tnotes to make linguistic terms easier fo r  those less versed in the “lingua 
m a ter”, elucidations m eant to assimilate concepts use in Law-making and public communication. 
Finally, we count on divine providence so that this essay can be understood and assimilate.

Key w ords: Nation, sovereignity, self-determ ination,constitution, laws, sway, distribution o f income.

PRÓLOGO

O CICLO SÓCIO-BIOLÓGICO ( I) DO INDIVÍDUO 
HUMANO E SUAS CONOTAÇÕES (2) POLÍTICO-ECO- 
NÔMICAS.

Todos os cidadãos, inclusive os “marginais” (3), 
são dependentes (e devedores) d a  sociedade, uma vez 
que a sua sobrevivência dela depende, diretamente.

Até um ladrão só consegue suas vítimas porque 
ele as encontra com o parte dos indivíduos que compõem 
a  sociedade.

Um prefeito só existe corno tal, porque existe, na  
sociedade, uma prefeitura para ser administrada.

* Economista Analista em Sócio Economia.

Um industrial só tem uma indústria porque encontra, na 
sociedade, a mão-de-obra e matéria-prima para industria­
lizar, bem como consumidores para consumirem o que ele 
produz.

Um consum idor só consome porque encontra, na 
sociedade, o que consumir.

Enfim, a  sociedade nacional (o próprio nome con­
firma) é uma grande associação de produção e consumo, 
em que os sócios são todos os cidadãos, que, igualm en­
te  responsáveis pela sua existência, devem, todos e cada 
um, dela usufruir na medida de sua contribuição, ou seja, 
trocar a sua produção pelo seu consumo.

Por outro lado, a manutenção do equilíbrio dessa 
associação depende, em primeira instância, do mecanis­
mo oficial de comunicação entre seus membros, ou seja,
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o conhecimento e a  utilização, por todos, de um a lingua- ao  p o d er e pelos aciden tes históricos d a  época de sua  
gem nacional. geração.

1. INTRODUÇÃO

1 - Inicialmente, cabe esclarecer que o que adian­
te lhes estará sendo transmitido é, pura e simplesmente, 
uma constatação (4) das conseqüências na tu ra is  de um 
único fato gerador (5): a concepção (6) e o nascimento de 
um indivíduo hum ano.

2 - Portanto, sem qualquer influência de cunho 
pessoal, de quem quer que seja, far-se-á apenas uma apre­
sentação, crua, sem floreios e em linguagem simples e 
esclarecida, dos conceitos (7), de vida, gerados, natural­
mente, pela tendência gregária- do ser humano, ou seja, o 
impulso instintivo de viver em grupos. Tais conceitos é 
que deveriam ser, na realidade, o embasamento (8), óbvio 
e único, de todo e qualquer projeto político-social (9) 
otimamente justo, se tais projetos não fossem influenci­
ados pelo sentimento humano egoístico da ambição pelo 
poder.

3 - O propósito desse tipo de apresentação é, tão 
somente, o de proporcionar, às gerações mais modernas, 
uma capacidade de análise que seja suficiente para lhes 
possibilitara identificação da maneira viciosa e mascara­
da pela qual, através das gerações passadas, esses con­
ceitos vêm sendo transmitidos. Nesse sentido, também 
será revelado o indisfarçável intuito de mantê-los ina­
cessíveis ao indivíduo comum, para que, aparentando 
serem exclusivos dessa ou daquela tendência ideológica
(10), possam ser manuseados em benefício da eternização 
de um a quase herm ética ( I I )  categoria de em presários e 
políticos elitistas (12).

4 - Historicamente, todas as “Ideologias” (13) ou 
surgem em oposição a uma situação existente, o “Statu 
Ouo” (14), ou para justificá-lo, defendendo-o de alguma 
oposição.

O surgimento de sentimentos de insatisfação, por 
parte de uma parcela de determinado grupamento social, 
com relação às funções de equilíbrio da estrutura desse 
grupamento, resulta sempre no desenvolvimento de pro­
jetos que carregam, no seu bojo ( 15), princípios ideoló­
gicos criados, seja para m odificar aquelas funções, a ten­
dendo aos interesses dos insatisfeitos, seja para m antê- 
las, no intu ito  de se r preservado o “S tatu  O uo”  (14).

Desnecessário será dizer-se que a  aplicação de 
ideologias, assim desenvolvidas, a outros grupam entos 
hum anos de etnia (16) e ambiente temporal diversos (17). 
nunca será passível de otim ização (18), por estarem seus 
princípios, invariavelmente, m aculados (19), na sua ori­
gem, por desvios filosóficos gerados na luta pelo acesso

5 - A organização social ID EA L de um grupa­
mento humano, para que o ser inteligente nele pratique o 
seu livre a rb ítr io  (20 ), satisfazendo, ao mesmo tempo, o 
seu im pulso g regário , tem  d e  s e r  e m b a s a d a  (2 1 ) 
concentaneam ente (22):

Io) nas interações (23) físico biológicas ocorrentes 
na Natureza, da qual o ser humano é parte integrante;

2o) nas estreitas relações de interdependência dos 
membros do grupamento (24);

3°) nas características específicas de época e do 
meio am biente  onde o grupamento existe.

2. A ESTRUTURA SOCIAL

6 - É no momento de sua geração (25), no ventre
(26) de sua mãe biológica, que o indivíduo humano surge 
no ambiente social (27).

Nasce, cum pre um  período de vida pela evolução 
física e m ental e, pela  m orte , finaliza o seu ciclo sócio- 
biológico.

7 - A geração do indivíduo humano, além de, fa ­
talm ente (28), integrá-lo ao meio ambiente, deflagra  (29) 
um  processo, in in terrupto , de  consum o do que podemos 
c h a m a r de energ ia  vital (30), im prescindível (31) à 
viabilização (32) do cum prim ento do seu ciclo sócio-bio- 
lógico. Essa energia, evidentemente, ao longo do tempo, 
tem de ser obtida do meio ambiente, pelo próprio indiví­
duo, e sempre em equilíbrio com a natureza ambiental.

8 - A quantidade de energia, a ser consum ida du­
rante o ciclo (33) sócio-biológico, variará, de indivíduo 
para indivíduo, em função das diferenças de suas carac­
terísticas genéticas (34), das facilidades ou dificuldades 
ambientais, bem como dos acidentes sociais d a  evolução 
de cada  u m , constituindo-se no conjunto das suas N E­
CESSIDADES BÁSICAS individuais.

9 - A integração do indivíduo hum ano ao meio 
social estabelece elos (35) de interdependência com, ab­
solutamente (36), todos os membros da espécie humana. 
Tais elos serão tão mais fortes quanto mais chegados lhe 
sejam os demais indivíduos, em função de relações fami­
liares, profissionais ou culturais, de dom icílio  (37), de 
residência, de cidadania (38), de etn ia (16) de origem  ou 
de continentalidade (39).

10 - O equilíbrio social das  fam ílias, dos g rupos 
profissionais- esportivos ou religiosos (40), das nações
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(41), das raças (42) e do universo hum ano  (43)a depende, 
exclusivamente, do grau de justiça da recip rocidade (44) 
que se estabeleça nas tro cas  de energ ia , conseqüentes 
à dinâmica (45) da interdependência dos integrantes des­
ses grupamentos.

11 - Nem sempre a evolução da capacidade de pro­
dução de energ ia  (46) de um indivíduo acompanha, pas­
so a passo, a  evolução das suas necessidades básicas. 
No dado momento em que a produção do indivíduo for 
maior que o consumo, a  diferença te rá  de se r “estocada”
(47) para ser consumida, posteriormente, quando as suas 
necessidades u ltrapassarem  sua p rodução  individual de 
energia (30) deste outro momento e vice-versa (48). O 
mecanismo social, utilizado para possibilitar essas :.ro- 
cas e estocagem de bens e serviços, constitui-se na a d ­
m inistração co m u n itá ria  (49) dos M E IO S DE PAGA­
M EN TO  (50), sendo que a necessidade de uma unidade 
padrão de comparação entre os valores desses bens e 
serviços é suprida pela existência da M OEDA CO RREN - 
TE(51).

12 - Com o o som atório das necessidades bási­
cas, dos indivíduos integrados a um dado grupamento 
humano, totaliza o potencial de seu consum o básico, 
pode-se afirmar que esse grupamento estará socialmen­
te equilibrado, enquanto permanecerem plenamente 
satisfeitas as necessidades básicas de cada um dos seus 
indivíduos, ou seja, enquanto cada um produzir, ao lon­
go da sua vida, no mínimo, a energia necessária ao seu 
próprio consumo, sem que lhe seja negada a oportuni­
dade de consumi-la efetivamente.

3. A ASSOCIAÇÃO NACIONAL

13 - No caso de uma NAÇÃO (52), ela será consi­
derada  pobre enquanto o somatório da produção de seus 
cidadãos, ou seja, o seu PRO D U TO  IN TERN O  BRU TO , 
não satisfizer à totalidade das necessidades básicas de 
cada um, quer por insuficiência de p ro d u ção  global, ou 
por desequilíbrio  na red istribu ição  dessa produção , ou 
seja, na DISTRIBUIÇÃO DA RENDA.

S erá  tão  m ais rica quanto m aio r fo r a  diferença, 
positiva  (53), entre o seu produto interno bruto e o 
somatório de todas as necessidades básicas individuais, 
desde que devidam ente satisfeitas através de um a d istri­
buição de renda equilibrada.

14 - N o até  ag o ra  ex p o sto , a lém  de terem  
transparecidos os conceitos de N EC ESSID A D ES BÁ­
SIC A S. de M E IO S DE PA G A M EN TO , de PRO D U TO  
INTERNO BRUTO e de DISTRIBUIÇÃO DE RENDA.
podemos verificar a im prescindibilidade (54) da existên­
cia de normas que possibilitem a otimização do equilíbrio 
social nos grupamentos, através do controle da dinâmi­

ca da interdependência dos seus indivíduos.

15 - O ra, no caso  de g rupam entos hum anos 
aglutinados (5 5 )em decorrência de nascerem, ou apenas 
viverem, em uma determinada área geográfica, sob os 
mesmos costumes e linguagem, constituindo-se em uma 
NAÇÃO SO BERA N A , em relação a outros grupamentos 
existentes em outras áreas, a elaboração de tais norm as
(56) terá de basear-se no estabelecim ento prévio dos p re ­
ceitos (57) de relacionamento da interdependência dos 
seus cidadãos.

16 - Tais preceitos são estabelecidos, entre os ci­
dadãos, pela contratação da constitu ição  de u m a socie­
dade de vida, com tan tas cotas indivisíveis, de partic ipa­
ção societária (58), quantos sejam  os seus c idadãos.

Tal contrato de C O N ST IT U IÇ Ã O  N A C IO N A L
(59), por visar o pleno equilíbrio social, ao longo do tem ­
po, deve ter cláusulas que preceituem, clara e som ente, o 
que se segue:

a) As p a rte s  co n tra tan tes , ou sejam, os C ID A ­
DÃOS (60), definidos pela forma com o iniciam e termi­
nam sua participação nos direitos e deveres da socieda­
de;

b) Os limites geográficos do território onde essa 
associação manterá a sua integridade existencial, ou 
seja, o PAÍS, exercendo o direito da independência, em 
relação às demais nações do universo humano, ou seja, 
a sua SO B ER A N IA , para decidir sobre seu próprio des­
tino, ou seja, a A U TO D ETERM IN A ÇÃ O ;

c) A igualdade de direitos e deveres entre os ci­
dadãos, ou seja, a ISO N O M IA  (61) social;

d) A igualdade da responsabilidade individual 
de cada cidadão pela totalidade da integridade e da 
autodeterminação da nação, ou seja a C ID A D A N IA . 
bem como a  am plitude, no tem po , do exercício dessa 
cidadania  (62), enquanto durar o seu ciclo sócio-biológi- 
co, estabelecendo, ainda, a ina lienabilidade (63), a qual­
quer tempo e a qualquer título, de seus direitos e deve­
res;

e) A forma PO L ÍT IC A  (64) de administração glo­
bal, ou seja, o R EG IM E DE G O V ERN O :

f) As formas de delegação (65), pelas partes con­
tratantes (os cidadãos):

f . l - d o  P O D E R  E X E C U T IV O , para o 
gerenciamento das relações de interdependência dos ci­
dadãos;

71 _____________________________________________________________________  Revista UniVap, v.7, n. 11,2000



f.2 - do PO D ER  LEG ISLA TIV O  para a cria­
ção ou modificação das norm as dinâm icas e de ca rá te r
t r a n s i t ó r i o  ( 6 6 ), ou se jam , as L E IS  (67), 
destinadas a otimizar o equilíbrio social em face da evo­
lução dos usos e costumes;

f.3 - do PO D ER JU D IC IÁ R IO  para controlar 
e dosar a dinâmica da observância (68) das normas (Leis) 
em vigência;

f.4 - e do PODER M ODERADOR para manu­
tenção e garantia do equilíbrio das ações entre os três 
outros poderes, e propositura, ao Poder Legislativo, de 
eventuais modificações ou aditamentos aos preceitos 
Constitucionais.

17 - Cabe, a seguir, uma pequena digressão (69) 
para um assunto que tem tudo a ver com os parâmetros 
mencionados nas letras “e” e “f ' do parágrafo 16 acima.

4. OS REGIMES DE GOVERNO

18 - O desenvolvimento do Regime de G overno 
mais adequado a uma nação depende, d ire tam en te , do 
estágio cu ltu ra l do seu Povo, e a forma escolhida para a 
delegação (65) de poderes tem de ser com patível com o 
nível in telectual dos seus cidadãos, para que a escolha 
dos seus representantes reflita , realm ente, a  sua vonta- 
de.

Da mesma forma que uma ideologia, desenvolvi­
da para um determinado grupamento social e em uma 
determinada época, não pode ser aplicada, “ipsis litteris^
(70) a outro grupamento e em outra época, também os 
Regimes de G overno de ou tras nações, mesmo que con­
tem porâneos. nunca serão integralm ente adequados às 
necessidades adm inistrativas de um  grupam ento  social 
diverso (71).

19 - No capítulo anterior, ficaram bem claras as 
quatro funções lógicas da administração comunitária que, 
saliento, existem independentem ente do Regime Políti­
co de Governo. Vimos que é necessária um a função  de 
execução dos atos de gestão (72) adm in istra tiva , (PO ­
DER EXECUTIVO), outra função de adequação à  reali­
dade tem poral, dentro dos parâmetros constitucionais, 
das norm as (LEIS) de m anutenção do equilíbrio  social 
(PO D ER LEGISLATIVO), outra de controle da obser­
vância (73) dessas normas (PODER JUDICIÁRIO) e mais 
uma de controle do equilíbrio  do exercício das três p r i­
meiras (PODER MODERADOR).

20 - Ora, o PODER EXECUTTVO, teoricamente, é 
aquele que executa a gerência das relações entre os cida­
dãos. Ao longo da história, tal poder mostrou duas faces 
principais: a do po d er absoluto (74), individualista, ab­

sorvendo e excedendo todos os outros poderes, repre­
sentada pela Monarquia, ou seja, o governo exercido por 
um M ONARCA, fosse ele Rei, Imperador, Ditador ou Pre­
sidente, e a do poder não abso lu to , representada pela 
P oliarqu ia  (75), ou seja, o governo de muitos, através de 
um grupo de representantes (C O N G R ESSO , PA R L A ­
MENTO, CÂMARA DE REPRESENTANTES ETC.), es­
colhidos pelos governados, e que têm poder de fiscaliza­
ção e controle diretos, sobre os encarregados da gerên­
cia executiva da nação, geralmente um ou vários dirigen­
tes, podendo substituí-los com agilidade, quando ne­
cessário.

21 - Quando ao povo não é dado o acu ltu ram en to  
político, o ambiente torna-se propício a engodos, como o 
que foi colocado no plebiscito (76) brasileiro realizado 
em 21 de abril de 1993. O que menos interessava aos 
políticos que já  estavam no poder, ou aos grandes gru­
pos em presariais que os apadrinharam, era que se sou­
besse que, na realidade, as opções de escolha eram muito 
mais amplas do que, pura e simplesmente, entre P R E S I­
DENCIALISMO (77). MONARQUIA (78) e PARLAMEN­
TARISMO (79).

22 - Seria o mesmo que tentar convencer alguém 
de que só se pode, ou navegar de barco a vela, ou nave­
gar de barco a motor, ou usar um salva-vidas.

No entanto, nada nos impede, tecnicamente, de 
motorizar o barco a vela e levar o salva-vidas como 
garantia.

Presidencialism o e M o n arq u ia  tanto podem ser 
formas de governo absolutista (80) (M onárquico) como 
não absolutista (Poliárquico).

23 - Nos Estados Unidos existe um Presidente que
é quase um “monarca”, pois toma, sozinho, a maior parte 
das decisões. No entanto, na fase de candidatura à presi­
dência, são escolhidos, dentro de cada um dos dois par­
tidos políticos da nação norte-americana, através do sis­
tema de voto por delegação, os candidatos que concor­
rerão ao pleito (81) eleitoral. A eleição direta determina 
qual partido vence em cada estado, e os partidos vence­
dores designam delegados de um colégio eleitoral que 
elege o presidente. No fundo, é só para confirm ar qual o 
partido que venceu em mais estados. Raramente concor­
rem mais do que dois candidatos.

Em compensação, a “m áquina” congressista é 
rápida e de alto nível tecnológico, podendo pressionar o 
Presidente, levando-o à renúncia, ou mesmo derrubá-lo, 
num piscar de olhos, porém somente no caso de crime 
político ou comum.

24 - Já na In g la te rra , existe uma Rainha que não
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é “Monarca” . Apenas ocupa a posição fixa de acom- 
panhadora das atividades governamentais, sem ter res­
ponsabilidades por elas. Toda a responsabilidade da ges­
tão administrativa recai sobre o Io M inistro (há pouco 
tempo, Margareth Tatcher - aquela da guerra com a Ar­
gentina), que, na realidade, é um delegado (82) do Parla­
mento, por ser o líder do partido que venceu as eleições 
distritais, diretas, para a Câmara dos Comuns (“Deputa­
dos” ), mas que pode ser destituído por um voto de des­
confiança do Parlamento.

25 - Só que, lá. os Membros do Parlamento (83) 
são representantes de confiança do Povo. eleitos por 
voto direto em cada distrito (Condados). E não se gasta 
dinheiro em eleger a R.iinha, nem em sustentá-la. pois, 
por herança secular, ela é a dona da maior fortuna pesso­
al do mundo.

26 - No lugar de um Rei ou uma Rainha, não abso- 
lutistas, também pode haver um PRESIDENTE, eleito di­
retamente pelo povo, em dois turnos, com o na F ran ça , 
exercendo o Poder Moderador. Lá o Io Ministro, da mes­
ma forma que na Inglaterra, se não funcionar, se não diri­
gir a nação de forma eficiente (84). com seu gabinete (85) 
de Ministros, pode ser substituído, só que por determ i­
nação do Presidente, que convoca eleições imediatas 
para formação do novo gabinete.

27 - Na Itália , que é o exemplo mais forte de R e­
pública (86) P a rlam en ta ris ta , o Presidente, que não tem 
poderes executivos, é eleito pelo Poder Legislativo, em 
conformidade com a composição partidária da Câmara e 
indica um deputado para formar o Poder Executivo. Se o 
deputado tiver sua plataforma de governo e seu gabine­
te aprovados pela maioria do Congresso é confirmado 
como Primeiro M inistro (Chefe do Poder Executivo). Da 
mesma forma ele e todo o seu gabinete podem ser afasta­
d os, sem  p ro b le m a s  de g as to s  en o rm es  com  
“ Impeachmcnts" (87) demorados e novas eleições etc., 
em uma simples seção de um Congresso, que, como no 
Brasil, é eleito, diretamente, pelo voto proporcional (88).

5. A DELEGAÇÃO DE PODERES

28 - Escolher um governante, um legislador ou 
uma fo rm a  de governo, exige maturidade e. principal­
mente, humildade, para avaliarmos a nossa capacida­
de de fazê-lo . Não é. simplesmente, uma questão de sim ­
patia ou de “torcida  ”. Não nos é permitida, pela situa­
ção Nacional, a divertida posição de Torcedores, como 
em relação a um Clube de futebol, à seleção Canarinho 
ou ao Bloco de Carnaval ou Escola de Samba do nosso 
coração.

Nós temos, mesmo, é  a grande responsabilidade 
de sermos os Juizes e os Jurados. O povo tem de se ins­

truir, se aculturar, para saber escolher, para saber de­
legar.

29 - É coisa muito séria escolher um Presidente 
ou um Rei absolutista. Se. por felicidade da nação, ele for 
um gênio de bom caráter, terá possibilidades reais de 
efetuar uma gestão muito mais ágil e eficiente, do que um 
governo Poliárquico. Porém, se for produto de uma esco­
lha errada, até que se possa substituí-lo, fatalmente cau­
sará muitos danos, às vezes irreparáveis por várias gera­
ções, como sempre tem acontecido em nossa história.

30 - Mais sério ainda, porém com menor probabi­
lidade (89) de desacerto, é o povo escolher representan­
tes mais confiáveis, por serem de seu conhecimento mais 
íntimo, e que possam, representando suas idéias e ide­
ais, nomear e fiscalizar administradores substituíveis an­
tes que causem maiores danos.

31 - De qualquer maneira, a nossa grande e ver­
dadeira dúvida é: qual o tipo de delegação que temos 
capacidade “real” de fazer, da forma mais eficiente?

E essa dúvida pode. inclusive, nos fazer cair na 
tentação da solução mais fácil, qual seja. a de nos deixar­
mos influenciar pela bajulação (90)das mensagens pu­
blicitárias que superestimam a nossa capacidade real de 
discernimento político e que nos afastam da consciência
(91) da nossa responsabilidade.

32 - Talvez um pequeno exercício analítico (92) 
nos ajude a esclarecer essa dúvida.

•Examinemos a posição do indivíduo na sociedade, do 
ponto de vista do alcance do seu discernimento (93) para 
que, com consciência política, possa escolher seus re­
presentantes:

33 - O  prim eiro  grupam ento  ao qual todo indiví­
duo se integra, e do qual ele tem o mais íntimo e total 
conhecimento, é a Unidade Familiar. Em média, ela é cons­
tituída por um elemento p rovedor (94) de recursos exter­
nos, o “chefe da família”, mais um elemento p ro d u to r do 
sup o rte  in terno , geralmente a dona de casa, que produz 
a administração familiar, e mais dois elem entos depen­
dentes, ainda improdutivos, formando o conjunto Pai, 
Mãe e dois Filhos menores.

34 - As Unidades Fam iliares, normalmente, agru­
pam-se em uma “C om unidade (95) M enor” , um B airro , 
uma Associação etc.

35 - Um conjunto  de B airros e Associações, por 
sua vez, forma a “C om unidade In te rm ed iá ria” , que é o 
D istrito, e os Distritos compõem a "C om unidade M aior" 
que é o M unicípio .
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36 - Conjugando (96) as "Com unidades Maiores’' 
de uma determinada região, existem os Estados que, fi­
nalmente, compondo a totalidade do espaço geográfico 
do país, constituem a Federação (97).

E, realmente, um longo percurso de relaciona­
mento político-social.

37 - Será que eu (Povo) posso, facilmente, reco­
nhecer alguém capaz de desempenhar-se corretamente 
lá na G erência G eral dessa Federação (ou UNIÂO), so­
m ente pelas inform ações que me são passadas a través 
da Publicidade? Será que tenho meios e capacidade, para 
ju lg a r  se essas inform ações são confiáveis?

38 - Ou será que eu (Povo) posso te r  alguém , de 
m inha confiança, ao  nível estadual, que seja capacitado 
com  os conhecimentos que me faltam  para , pelo menos, 
ju lg a r  se as inform ações que lhe são passadas pelos 
in teressados na gerência geral desta  F ederação  estão 
co rre tas?

(No plebiscito de abril/93, 52% dos votantes não 
sabiam nem o que era "plebiscito  ”, quanto mais o que 
era form a de governo. As informações previamente vei­
culadas pelos órgãos de comunicação vieram comple­
ta e grosseiramente deturpadas pelos interesses das di­
versas facções beneficiárias do eventual resultado.)

39 - Ou será que, realmente, eu (Povo) conheço 
mesmo alguém, de minha confiança, no meu Bairro, no 
meu Distrito ou na minha Associação, que eu sei ter 
capacidade de análise e os conhecimentos que me faltam 
para, se necessário, escolher outro alguém, igualmente 
de sua confiança (e, conseqüentem ente, tam bém  da m i­
nha), lá nas esferas (98) M unicipal, Estadual ou Federal, 
que realm ente represente as MINHAS idéias e os MEUS 
ideais?

40 - Se eu (Povo) fizer isso, as possibilidades de 
me “embrulharem” (99) serão muito diminuídas e eu, sem 
ter de me preocupar com promessas vãs dos “vidrados”
( 100) no poder, poderei, tranqüilamente, fazer a parte que 
me cabe no desenvolvimento da nação (que é o exercício 
da minha profissão, e que, aliás, sei fazer muito bem). 
Isso, porque saberei que tenho, na posição certa, vários 
representantes de minha inteira confiança, pois são da 
confiança de gente em que eu (Povo) sei que posso con­
fiar, p o r conhecê-los pessoalmente.

41 - Finalmente eu me pergunto: Porque será que, 
determ inados políticos, fizeram  tanta questão de me 
convencer a lutar pelo “M E U  D IR EITO (?) de votar 
“D IR E T A M E N T E ’̂ ?), (e encheram a boca), para es­
colher um sistema de governo, entre várias indefinições. 
ou um entre vários candidatos a qualquer coisa, can­

didatos esses que eu jam ais vi e que, dificilmente, vou 
ver de perto?

Será que eles querem que um a figurinha  falan te , 
d a  te linha da  televisão, determine quem seja o m eu re ­
presentante de confiança?

Da confiança de quem  ???

6. CONCLUSÕES

42 - No Capítulo 2, quando explanamos (101) so­
bre a estrutura social natural, ficou bastante claro que 
cada indivíduo tem de fazer a sua parte, na medida do 
possível, para que tenha possibilidade de cum prir o  seu 
ciclo sócio-biológico, beneficiando-se das facilidades do 
fato de viver em sociedade com outros indivíduos.

43 - Evidentemente, para que haja uma escolha, é 
imprescindível que haja o que escolher. E tanto os políti­
cos como os empresários, em geral, existem em função da 
existência do grupamento social formador da nação, e 
dele se originam. Portanto, tudo o que fazem  de errado é 
com a nossa (do povo) conivência  ( 102) e complacên- 
çia( 103).

44 - De nada nos adiantará saber escolher, se 
não dermos origem, através do aculturamento geral, a 
administradores eficientes e com honestidade de pro­
pósitos (inteligência). Devemos reconhecer que os maus 
políticos e empresários gananciosos (104) são produ­
tos diretos na nossa moral, da nossa form a de encarar a 
vida. A responsabilidade de sermos uma nação inviável
(105), dentro do único país viável (106) do mundo, é 
unicamente nossa.

Não é  culpa de nenhum marciano de cabecinha 
verde. E  claro que o resto do mundo se aproveita disso, 
e fa z  muito bem. Se eu não fo sse  brasileiro, trataria de 
fa zer o mesmo.

45 - No entanto, se quisermos, poderemos, ime­
diata e rapidamente, reverter a nossa situação. Temos de 
parar de procurar cortinas de fumaça para ocultar as nos­
sas mazelas (107) morais. Não podemos mais deixar que 
distantes Guerras Comerciais, desfiles na M arquês de 
Sapucaí, Carnavais Políticos de anos eleitorais, Arrou­
bos Histriônicos (108) desse ou daquele candidato a ídolo 
Milagreiro, sirvam para disfarçar a nossa vergonhosa 
incapacidade, preguiça mental ou falta de brio, em reco­
nhecer que só depende de nós mesmos a melhoria das 
nossas condições de vida. Nenhum empréstimo interna­
cional ou paternalismo governamental irá levantar o  pa­
drão de ensino da nossa nação, melhorar a qualidade 
dos nossos produtos industriais e agrícolas ou diminuir 
a nossa ganância de lucros fáceis. Somente a nós caberá
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estudarmos (como autodidatas) para aum entar a nossa 
cu ltu ra  e p o d e rm o s  e n s in a r  m elhor. 
Somente a nós caberá desenvolverm os nossos pendo­
res técnicos para, com honestidade, elevar a qualidade 
dos nossos produtos industrializados e otimizarmos a 
nossa produção agrícola.

46 - Se nós, Josés e Joãos, Trabalhadores Con­
sumidores, Prestadores de Serviço, Produtores Agríco­
las ou Industriais. Comerciantes ou Banqueiros, não dei­
xarmos a sombra das asas governamentais e não aban­
donarmos a filosofia do “ venha a  nós o vosso re ino” , 
continuaremos “ deitados e ternam ente em berço esplên­
dido”  até que o Brasil se transforme numa vasta favela de 
vagabundos famintos e maltrapilhos (109), vítimas de uma 
recessão (110) causada por conform ism o ( I I I )  e p regui­
ça m ental, no único país do m undo  que não tem  as p re­
disposições n a tu ra is  p a ra  e s ta r  em  crise .

47 - A creditem , não  existem  m odelos econôm i­
cos ou político-adm inistrativos que consigam  fazer com 
que a  produção de oito cidadãos sustente cem.
Ou essa relação m uda ou a  nação acaba.

48 - TEMOS DE ACORDAR, A TEMPO E COMO 
ADULTOS!!!

PO D EREM O S, E N TÃ O , VOLTAR A  PIN TA R  A 
CARA PARA M A N IF E S T A R -N O S  C O M  R E A L  CO­
N H E C IM E N TO  D E  CA USA !!!
E  UTILIZAR, PARA SEM PRE, A  PINTU RA D E GUER­
RA CO N TRA O M A R A SM O  ( \ \ 2 ) E A  ESTAG N AÇ ÃO  
(113)///

G U ERRA A L E G R E  E  IR R E V E R E N T E , COMO  
S O M E N T E  N Ó S  S A B E M O S  F A Z E R ,  
PO RÉM  C O M A  SE R IE D A D E  D O  P R O P Ó SITO  D E  
PRODUZIR

E  E X IG IR  Q U E TODOS PR O D U ZA M !!!  

REFERÊNCIAS

(1) Relativo à Sociologia e à Biologia.- Sociologia 
é o estudo e conhecim ento dos grupamentos humanos e 
das leis naturais que os regem: é a ciência dos fenôme­
nos sociais.- Biologia é a ciência que estuda os seres 
vivos e suas relações com  a natureza.

(2) Conexão; relação mútua entre duas coisas; idéi­
as e associações ligadas, pela experiência individual ou 
coletiva, a uma palavra ou expressão.

(3) Que se situam nas margens de alguma coisa - 
MARGENS - Linhas laterais que delimitam qualquer ca­
minho ou curso (de águas, de idéias, de estudos etc.);

por extensão, limites de uma cidade, de uma sociedade, 
do conjunto das Leis que a regulamentam

(4) Ato de constatar - CONSTATAR: tomar co­
nhecimento de alguma coisa, de algum fato, de alguma 
ação.

(5) Toda a ação ou ocorrência que resulte em uma 
reação, outra ocorrência, uma obrigação, uma doença, 
uma cura ou qualquer outra coisa.

(6) Ação de conceber: CONCEBER: Iniciar algu­
ma coisa nova; criar; idealizar, iniciando a prática do ide­
alizado.

(7) Idéias, opiniões, definições sintéticas, pensa­
mentos.

(8) Base, fundamentos.

(9) Referente à maneira de agir, de conduzir-se cm 
relação a uma sociedade ou associação.

(10) Referente a uma ideologia (vide 12).

(11) Inacessível, impenetrável, fechada, de com ­
preensão muito difícil.

(12) Aqueles que só aceitam um processo de par­
ticipação que leve em conta condições sócio-econômi- 
cas de indivíduos do seu nível.

(13) Sistemas eje idéias, convicções religiosas ou 
políticas.

(14) Na situação primeira em que se achava a ques­
tão ou o sistema.

(15) Parte interna, interior, espaço interno.

(16) Grupamento humano, homogêneo (de mesma 
co m p o s iç ã o ) q u an to  aos c a ra c te re s  lin g ü ís tic o s , 
somáticos (que diz respeito ao corpo) e culturais.

(17) Outros tempos; épocas diferentes.

( 18) Ação ou efeito de otimizar, de obter o melhor 
resultado possível.

(19) Afetado por mácula; manchado; enodoado; 
modificado, para pior, em relação à sua aparência origi­
nal.

(20) A faculdade de determ inação livre da vonta­
de humana.
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(21) Alicerçado; fundamentado; tendo suas ba­
ses em...; feito a partir de determinada coisa.

(22) Harmonicamente, em concordância de forma 
Concentânea; CONCENTÂNEO = Relativo a Concento; 
CONCENTO = Harmonia, concórdia, consonância.

(23) Influências recíprocas.

(24) Qualquer vantagem de um membro da socie­
dade, obtida com prejuízo de outro, representa prejuízo 
para o equilíbrio do todo, portanto, enfraquecimento real 
da sociedade.

(25) A concepção do indivíduo pela fecundação 
do óvulo da mulher pelo espermatozóide do homem.

(26) Barriga, cavidade abdominal onde. na mulher, 
se situam os órgãos de reprodução.

(27) Ele inllui nas reações físico-biológicasda mãe, 
esta modifica seu comportamento na família, a família no 
bairro, o  bairro no município, o município no estado, o 
estado no país, o país no continente, o continente no 
planeta e o planeta no resto do universo.

(28) De forma fatal; determinada pelo próprio fato; 
de forma irrevogável e irreversível.

(29) Arder, fazendo chama. No sentido figurado: 
iniciar, dar partida em uma seqüência de ocorrências.

(30) Tudo que for necessário à manutenção e evo­
lução da vida: alimentação, moradia, agasalho, locomo­
ção, energia elétrica, educação, saúde etc., ou seja, todo 
um conjunto de bens e serviços.

(31) Indispensável, necessário para.

(32) Ato de viabilizar, de tornar possível a realiza­
ção de alguma coisa.

(33) Série de fenômenos ou ocorrências que se 
sucedem em uma certa ordem.

(34) Relativas à Genética ou à Gênese; que diz 
respeito à geração. - Genética: ciência biológica que es­
tuda a hereditariedade e a evolução dela nos seres orga­
nizados. - Gênese: Origem, princípio, causa.

(35) Argola de corrente. No sentido figurado: li­
gação, continuação, comunicação.

(36) De modo absoluto(vide 66); completamente, 
inteiramente, ilimitadamente.

(37) Lugar de residência permanente; legal: lugar 
onde, segundo a lei, o indivíduo tem a sede dos seus 
interesses.

(38) Qualidade ou nacionalidade de cidadão - C i­
dadão: habitante da cidade; indivíduo no gozo dos direi­
tos civis e políticos de uma Nação.

(39) Qualidade de habitante de um continente ge­
ográfico - Continente: Tudo que pode conter, encerrar 
alguma coisa, algum conteúdo; Em geografia: divisão de 
um planeta formado de grande área ou grande conjunto 
de áreas de terra firme.

(40) Associações, sindicatos, igrejas etc.

(4 1) Nação: Conjunto de habitantes de um territó­
rio, ligados por tradições e lembranças, interesses e aspi­
rações comuns, utilizando uma organização político ad­
ministrativa centralizante que mantém a unidade do gru- 
po.-(País é o território ocupado e gerido por um a nação).

(42) Conjunto de indivíduos que conservam , por 
disposições hereditárias, característicos biológicos e 
psicológicos semelhantes, provenientes de um tronco 
comum.

(43) Conjunto de todos os seres humanos e de 
tudo com o que eles se relacionam.- Universo: Conjunto 
dos elementos de um todo.

(44) Qualidade do que é recíproco; o ato de dar, 
recebendo em troca ou vice-versa; compensação, cola­
boração mútua.

(45) Dinâmica: Parte da M ecânica que estuda o 
movimento e as forças motrizes; em sentido figurado: 
forma de ocorrer, atuação, desenvolvimento.

(46) Capacidade de trabalho; produtividade na 
contribuição com a sociedade.

(47) "Estocagem” que é feita através do Sistema 
Tributário, da contribuição para um Sistema Previden- 
ciário, público ou privado, de poupança monetária ou de 
investimentos diretos.

(48) O inverso também é verdadeiro: No dado mo­
mento em que o consumo do indivíduo for maior que a 
sua capacidade de produção, a diferença terá que lhe ser 
“emprestada", para ser por ele devolvida quando a sua 
produção individual de energia ultrapassar as suas ne­
cessidades deste outro momento.

(49) Administração da comunidade, das inter-re- 
lações dos indivíduos membros do grupam ento, feita
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pelos próprios ou através de delegação de poderes a 
representantes, também membros do mesmo grupamento; 
a Administração Pública, o Governo.

(50) No Brasil: Papel moeda em poder do público 
+ Depósitos Bancários à vista, + Títulos Federais, + De­
pósitos em Poupança + Depósitos a prazo. (Base mone­
tária + M oeda Escriturai).

(51) M eio oficial de troca ou padrão monetário, 
dinheiro de um país (“C orrente" porque o dinheiro, 
figuradamente, corre quando circula ou passa de mão em 
mão).

(52) Pátria; Conjunto de habitai tes de um territó­
rio, ligados por tradições e lembranças, interesses e aspi­
rações com uns e subordinados a um poder político cen­
tral, que mantém a unidade do grupo.

(53) Produto Interno Bruto maior que o Somatório 
das Necessidades Básicas.

(54) Qualidade daquilo que é imprescindível, in­
dispensável, sem o que não se pode realizar alguma coi­
sa.

(55) Reunidos, juntados, assimilados.

(56) Se as “norm as” servem  para controlar a 
interdependência dos membros do grupo bem como suas 
modificações (dinâmica) ao longo do tempo, tais normas 
deverão ser passíveis de rápida adequação às novas si­
tuações. Não poderão, portanto, ser parte integrante dos 
preceitos definitivos de relacionamento, aos quais, no 
entanto, não se oporão jam ais em suas adequações, a 
não ser que tais preceitos sejam modificados pela vonta­
de de todo o grupo.

(57) Regra de proceder; ensinamento; ordem; dou­
trina; preconização.

(58) A exem plo das relações de associação co­
mercial, entre indivíduos que almejam os mesmos objeti­
vos, e formam uma Sociedade por Cotas de Participação 
Limitada. Cada quotista, independentemente do número 
de cotas de que seja titular, mesmo que cada um só pos­
sua uma, responde, com seu patrimônio pessoal, pelo 
total dos deveres e obrigações da firma, que serão sem­
pre limitadas ao capital social, ou seja, ao somatório dos 
valores das cotas de todos os sócios.

(59) Nas nações constitucionalistas, tal contrato 
é denominado sim plesm ente CONSTITUIÇÃO e, quan­
do se refere à Federação, é denom inada Constituição Fe­
deral, que não poderá ser contraditada pelas constitui­
ções estaduais; CONSTITUIÇÃO: conjunto de precei­
tos fundamentais que regulam os direitos e deveres dos

cidadãos em relação.

(60) Indivíduo no gozo dos direitos civis e políti­
cos de uma nação; habitante de uma cidade.

(6 1) Situação dos que são governados pelas mes­
mas leis.

(62) Quando o indivíduo nasce, mesmo que não 
seja oficialmente registrado na sociedade, por quem tem 
a obrigação de fazê-lo, ele passa a fazer parte da nação, 
com o cidadão, aumentando, assim, as necessidades bá­
sicas de consumo da sociedade e passando a ter a obri­
gação de colaborar para o Produto Interno Bruto. Até a 
sua maioridade, a sua cota de responsabilidade social 
estará sob a tutela de outro cidadão, ou na falta deste, 
sob a tutela do governo constituído. Quando morrer, a 
sua cidadania é cancelada, como cancelados são seus 
direitos e obrigações.

(63) Qualidade do que não é alienável; ALIENAR: 
tornar alheio; ceder; transferis; apartar; desviar.

(64) Ciência do governo dos povos; arte de dirigir 
as relações dos Estados; princípios políticos; civilidade, 
maneira hábil de agir.

(65) Ato de delegar (que normalmente pode ser 
anulado), de passar a outra pessoa a responsabilidade 
de ag irem  nosso nome - DELEGAR: transm itir poderes 
de agir por delegação; enviar (alguém) com poderes de 
julgar, resolver, obrar - DELEGADO: aquele que recebe 
uma delegação. - OBRAR: Fazer; executar; converter em 
obra; realizar; fabricar; causar; produzir; maquinar; pro­
ceder, agir.

(66) Passageiro; de duração efêmera; temporário.

(67) Preceito que deriva do poder legislativo, ba­
seado nos preceitos constitucionais de um a nação; rela­
ção constante entre um fenômeno e a sua causa; obriga­
ção imposta; norma; regra; ex.: Lei do orçam ento do Es­
tado (varia de exercício para exercício); Lei Marcial (Lei 
militar instituída numa nação, em casos de perigo para o 
país, e sob a qual, temporariamente, fica suspensa a lei 
ordinária).

(68) Execução fiel; cumprimento, uso; disciplina.

(69) Desvio momentâneo de rumo ou de assunto; 
voltinha sobre um assunto que ficou pendente.

(70) Expressão latina que significa “ literalmente”, 
“ao pé da letra”, ou seja, exatamente com o foi escrita.

(71) Diferente; “que não seja o mencionado” ; ou­
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tro.

(72) Período de exercício de uma gerência de qual­
quer atividade; ato de gerir, de gerenciar - GERIR: admi­
nistrar; dirigir; regular: conduzir.

(73) Ato de cumprir, observar (no sentido de obe­
decer).

(74) Sem restrições; que não reconhece superiori­
dade; independente; ilimitado; soberano; único; incon­
testável; cabal.

(75) Entre as formas de Poliarquia, a mais comum é 
a da República, existindo, também, a i.tópica Anarquia, 
em que "TODOS" GOVERNAM, cada um cumprindo sua 
parte no equilíbrio social, sem delegar, a terceiros, qual­
quer dos três poderes de governo; REPUBLICA: coisa 
("rés" é coisa, em latim) pública, negócios públicos; for­
ma de governo em que o supremo poder é exercido, tem­
porariamente, por um ou mais cidadãos, por delegação 
popular.

(76) Resolução submetida à apreciação do povo; 
voto sobre proposta que lhe seja apresentada.

(77) Regime político em que o Ministério Público 
só depende da confiança e da vontade pessoal do Presi­
dente da República.

(78) Nação governada por um Monarca; forma de 
governo em que o poder supremo é exercido por um 
M onarca com a sua Nobreza, por ele designada e qualifi­
cada: MONARCA: dirigente único, soberano, rei, impe­
rador; REI: soberano vitalício (enquanto viver) e. ordina­
riamente, hereditário.

(79) Regime político em que os Ministros de Esta­
do não são de designação soberana do Presidente e são 
responsáveis perante o Parlamento eleito pelo povo.

(80) Relativo ao absolutismo; diz-se de pessoa 
partidária do absolutismo - ABSOLUTISMO: sistema de 
governo em que o poder do chefe é absoluto (vide 66).

(81) Concurso, disputa.

(82) Aquele que recebe uma delegação (vide 60).

(83) Local, sala onde existe um “parlatório’'(móvel 
antigo destinado à conversa privada de duas pessoas); 
nome dado às câmaras legislativas nos países constitu­
cionais.

(84) Eficaz; que produz efeito; que produz muito; 
que dá bom resultado.

(85) M inistério: conjunto de auxiliares diretos do 
chefe de governo.

(86) Forma de governo em que o poder suprem o é 
exercido, temporariamente, por um ou mais cidadãos elei­
tos, direta ou indiretamente, pelo povo.

(87) Palavra inglesa que, em relação a funcioná­
rios públicos, magistrados (juizes), presidentes etc. sig­
nifica: denúncia e processo por infração dos deveres fun­
cionais. “NÃO É APLICÁVEL EM CASOS DE INEFICI­
ÊNCIA OU INADEQUAÇÃO AO CARGO, SÓ EM CA ­
SOS DE CRIME COMUM, POLÍTICO OU FUNCIONAL”.

(88) O eleitor vota em listas partidárias, podendo 
indicar o candidato de sua preferência. Os partidos que 
obtiver mais votos terão, proporcionalmente, mais can­
didatos eleitos. Por essa razão os Partidos apresentam 
uma quantidade enorme de candidatos, para, no fim, ele­
gerem aqueles que são da panelinha do Partido.

(89) Qualidade do que é provável; indício que dei­
xa presumir a verdade ou a possibilidade de um fato; 
possibilidade de que um certo fato aconteça, medida, em 
matemática, pela relação entre o número de casos favorá­
veis e o  número total de casos.

(90) Ato de bajular, de adular, de lisonjcar;- 
BAJULAR: exagerar as qualidades ou a capacidade de 
alguém, com o intuito de seduzir, pela satisfação da vai­
dade da pessoa bajulada.

(91) Sentimento ou percepção do que se passa em 
nós; sinceridade; conhecim ento do certo  e do errado; 
retidão; senso de justiça, cuidado extrem o com que se 
executa um trabalho, uma obrigação, um dever.

(92) Em que entra a análise; que procede por aná­
lise - ANÁLISE: decomposição de um todo, de um con­
junto, em suas partes componentes; exam e individual de 
cada parte de um todo, de um conjunto.

(93) Critério; prudência; ju ízo; tino; inteligência; 
capacidade de discernir - DISCERNIR: separar; discrimi­
nar; distinguir; apreciar.

(94) Aquele que provê; que tom a providências 
acerca de alguma coisa; que busca suprir.

(95) Grupo; sociedade; associação de pessoas que 
têm os mesmos objetivos; colônia; coletividade.

(96) Ligando conjuntam ente; unindo; - CONJU­
GAR: unir; ligar conjuntamente; dizer ou escrever orde­
nadamente (as flexões de um verbo).
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(97) No Brasil denom inada, sim plesm ente, 
UNIÃO, apesar de não constar de sua Constituição, a 
definição do termo como união de estados federados.Por 
hábito, o termo UNIÃO passou a ser usado, principal­
mente nas suas relações administrativas (dívidas com a 
UNIÃO. Procuradores da UNIÃO, próprios da UNIÃO, 
etc. etc.)

(98) Ambiente; âmbito de domínio, meio social. - 
globo; bola: o orbe (planeta). - Em geometria: sólido ge­
rado pela rotação com pleta de um semicírculo em torno 
do seu diâmetro.

(99) Enganarem; enrolarem; confundirem; em pa­
cotarem; complicarem; enjoarem; nausearem.

(100) Revestido de substância vitrificável - Em 
gíria, diz-se dos indivíduos obcecados, cujos olhos pa­
recem paralisados em cim a de um objetivo.

(101) Explanar: Explicar com desenvolvimento ló­
gico.

( 102) Qualidade daquele que é conivente; cumpli­
cidade, conluio.

(103) Condescendência; benevolência; agrado; 
concordância; permissão.

(104) Ambicioso; usurário; avarento; aquele que 
sempre quer mais. independentemente do mal que cause 
para isso.

(105) Antônimo (nome de significado oposto a 
outro) de viável (vide 96).

( 106) Que não oferece obstáculos; que tem as qua­
lidades de uma via (Caminho que pode ser percorrido 
livremente).

(107) Defeitos físicos; doenças; manchas: enfer­
midade.

(108) Êxtase ("Viagens") com imitação histérica 
ou insana das maneiras e gestos de ator.

(109) Andrajosos; vestidos com trapos, com rou­
pas velhas e rasgadas.

( I 10) Declínio na atividade econômica de uma so­
ciedade. assinalado por um disseminado desemprego e 
uma queda, generalizada, na produção, nos lucros e nos 
preços; e*Estado de depressão, de parada do desenvol­
vimento econômico. - A produtividade cai, o desem pre­
go aumenta, o poder aquisitivo "vai p 'ro  saco” , a Infla­
ção real dispara e os governantes dizem que é rem édio!!!

(111) Passividade; sistema de conformar-se com 
todas as situações, geralmente por covardia e preguiça.

(112) Fraqueza extrema; no sentido figurado: apa­
tia moral: indiferença; melancolia; falta de interesse.

(113) Estado de estagnado; inércia; inatividade; 
paralisação.
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Estudos sobre o Desenvolvimento do Conceito de Signo 
Semiose, Crescimento e Evolução

Cláudio M anoel de C arvalho C orreia *

Resum o. Esta pesquisa realiza um estudo do conceito de signo e das teorias do filósofo-lógico- 
matemático Charles Sanders Peirce sobre as relações pragmáticas e os processos de significação  
que emergem destas relações. Pretendemos analisar o desenvolvimento do conceito de signo e de 
sem iose, no pensamento do referido autor, e a complexidade das teorias de Peirce que envolvem  o 
processo de ação dos signos sobre os indivíduos e as relações lógicas implícitas nesse processo.

P alavras-chave: Signo, pensamento, evolução do signo, pragmatismo.

A bstrac t. Th is research accomplishes a study on sign concept as well as on lhe theories o f  Charles 
Sanders Peirce, who was a philosopher, logician and  mathematician, based on the pragm atic  
relations and signification processes which cirise from  the se relations. We intend to analyze the sign 
concept development and semiosis on Peirce s viewpoint. Also, we will discuss the com plexity o f  
Peirce's theories which involve the sign action process in what the individuais and the im plicit 
logical relations in this process are concerned.

Key w ords: Sisn, thought, siün evolution, pragmatism.

1. INTRODUÇÃO

No ano de 1998, fui selecionado pelo Programa de 
Cooperação Interuniversitária e Agência Espanhola de 
Cooperação Internacional (Programa Intereampus) e re­
cebi uma bolsa de estudos para desenvolver investiga­
ções na área de Filosofia da Linguagem, especificamente 
sobre o tema: "Charles Sanders Peirce e o Pragmatismo”. 
O objetivo era “iniciar o candidato à pesquisa na filo ­
sofia  de C harles Sanders Peirce e na recepção do 
Pragmatismo Americano"; o que ocorreu sobre a orien­
tação do Prof. Dr. Jaime Nubiola do Departamento de 
Lógica e Filosofia da Linguagem da Universidade de 
Navarra - Espanha, e Diretor do GEP -  Grupo de Estudos 
Peirceanos da Universidade de Navarra.

Os estudos desenvolvidos junto ao GEP ( I )e  ao 
Prof. Dr. Jaime Nubiola buscaram uma fundamentação 
teórica mais profunda no pensamento de Peirce como 
fundamento teórico para o projeto de Iniciação Científica 
que executava no Brasil, sob a orientação da Ph.D. Eulalia 
Fernandes do Departamento de Estudos da Linguagem  
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro -  UERJ, 
intitulado: Estudo da Evolução do Signo na Lógica de 
Seqüências  (PIBIC/CNPq). Nesses estudos, observei 
questões que emergiam da complexidade do conceito de 
signo postulado por Peirce e presentes no interior de sua

* Professor de Lingüística da UERJ. 
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Lógica-Semiótica, a Doutrina Formal dos Signos, que até 
então, devido à carência de versões dos manuscritos de 
Peirce no Brasil, nunca me propiciaram um a observação 
mais extensa que questionasse teorias de conceituação 
sígnica, teorias que eu apresentava im plicitam ente em 
meu projeto de Iniciação Científica.

Sob a orientação do Prof. Dr. Jaim e Nubiola, e 
seguindo as diretrizes do GEP, iniciei a pesquisa biblio­
gráfica no amplo acervo sobre Peirce disponível na Bi­
blioteca de Humanidades da Universidade de Navarra , 
selecionando entre as bibliografias prim ária e secundá­
ria, o seguinte material:

1) Bibliografia primária: Peirce Utilities, escritos 
de Peirce e antologias de Peirce;

2) Bibliografia secundária: Revistas, livros e arti­
gos.

Este trabalho é parte dos resultados destes estu­
dos (2 ) cujas pesquisas caminharam em direção à análise 
da complexidade do conceito triádico de signo form ula­
do por Charles Sanders Peirce que demonstra, em caráter 
lógico, os mecanismos que propiciam e permitem os pro­
cessos de crescimento e evolução do signo, enquanto 
entidade abstrata. Esta pesquisa consta de um estudo 
profundo dos conceitos de signo, das teorias de Peirce 
sobre as relações dos signos com os indivíduos, ou 
seja, das relações pragmáticas (3) e dos processos de
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significação que emergem dessas relações. Pretendo, as­
sim, analisar o processo de semiose, isto é, o processo 
de ação e atividade dos signos sobre os indivíduos.

2. A DINÂMICA DA SIGNIFICAÇÃO: CRESCIM EN­
TO E COMPLEXIDADE

Em fins do século XVII, a palavra grega semeiotiké 
foi introduzida na filosofia por John Locke (1632-1704), 
filósofo empirista inglês, como a designação para a dou­
trina dos signos em geral: doutrina postulada em seu 
Essay on Human Understanding, datado de 1690. No 
início do século XX, o filósofo-lógico-matemático Charles 
Sanders Peirce ( 1839-1914) retoma este termo com seu 
sentido original a partir da Lógica concebida como unia 
filosofia científica da linguagem, e dedicou toda a sua 
vida a fundamentar as teorias deste conceito, ou seja, a 
elaboração da Sem iótica , a ciência dos signos.

De acordo com a definição de Peirce, o conceito 
de semiose, a atividade do signo, é caracterizado como 
uma atividade em inentem ente evolutiva. Sua definição 
de signo conduz ao centro das discussões desenvolvi­
das em anos de trabalho, os argumentos da fundação de 
seu pragmatismo, o postulado das relações lógicas exis­
tentes que se inter-relacionam na entidade signo: os três 
elem entos sígnicos: o represen tam en , o objeto e o 
interpretante. Santaella ( 1992) analisa as questões lógi­
cas implícitas nesse conceito peirceano, aprofunda as 
c o n s id e ra ç õ es  de P e irce  e d e fin e  o c o n c e ito  de 
engendramento lógico, com o a função primordial do 
complexo de relações que existe entre os três elementos 
da tricotomia sígnica.

Para Peirce:

"Un signo, o representamen, es una cosa que 
está en lugar de otra para alguien, en algún 
sentido o capacidad. Se dirige a alguien, esto 
es, crea en la mente de esa persona un signo 
equivalente, o quizás más desarrollado. Ese sig­
no que crea lo llamo el interpretante dei primer 
signo. El signo está en lugar de algo, su objeto. 
Está en su lugar no en todos los sentidos, sino en 
relación a un tipo de idea, que a veces he llamado 
la base dei representamen (CP 2.228)"

A semiose é usualmente definida como um pro­
cesso de atividade característico da capacidade inata 
humana de produção e entendimento de signos das mais 
diversas naturezas. Danesi (1993) em seu “Messages and 
M eanings"  observa o fato de os signos dependerem de 
simples sistemas fisiológicos, sistemas que revelam a alta 
complexidade de estruturação simbólica em jogo no pro­
cesso de inter-relação dos sistemas fisiológicos com a 
capacidade humana de abstração. Vale ressaltar que, atra­

vés da aquisição gradual de um sistema simbólico, o ho­
mem descobre uma maneira de adaptação ao meio, trans­
formando toda a vida humana. Esta capacidade de abs­
tração, responsável pela formalização de todo um uni­
verso simbólico, representa uma capacidade exclusiva 
do homem, diferente em espécie de qualquer outro orga­
nismo. O filósofo Ernst Cassirer (1977), ciente deste pon­
to de vista, corrige e amplia a definição clássica do ho­
mem como animal racional, designando-o em sua dife­
rença específica, definindo-o como um animal sim bóli­
co. A semiose, enquanto um processo, se inicia com a 
transformação do mundo físico, ou seja, da realidade 
apreendida. O fenômeno que é apreendido, percebido, 
transforma-se em um mundo mental, psicológico, trans­
portado para uma realidade refletida; assim fica caracteri­
zada sua característica eminentemente simbólica, ou nos 
termos de Peirce. semiótica.

Os estudos semióticos objetivam a análise da ação 
e atividade dos signos. Este tipo específico de atividade 
eminentemente sígnica foi, somente por volta de 1906, 
definido como um campo específico de investigação, com 
possibilidade de ser analisado e intitulado com uma ter­
minologia idiossincrática. Charles Sanders Peirce foi o 
cientista responsável pela delimitação desse campo, dan­
do-lhe autonomia frente às outras áreas de estudo e pes­
quisa. Peirce chamou este tipo de atividade de semiose. 
termo adaptado por ele, como observa Nõth (1995. p.69) 
de um tratado do filósofo epicurista grego Philodemus. 
Posteriormente, com a definição do objeto primordial da 
análise semiótica, a ciência geral dos signos entendida 
enquanto lógica chegou em um ponto de fundamental 
importância para seu desenvolvimento e evolução (Cf. 
Deely, I990.p.42).

Peirce observou que a evolução da semiótica en­
quanto ciência e área de conhecimento exigia, sobretu­
do, uma perspectiva teórica profunda do objeto de estu­
do dessa ciência. Nessa medida, baseando-se na atenta 
observação das relações lógicas intrínsecas ao proces­
so de significação e representação, teorizou um conceito 
de signo que priorizasse o processo dinâmico e evolutivo 
do significado. Evidenciam-se, assim, as bases fenomeno- 
lógicas no processo  sígnico, oriundas do conceito  
peirceano de phaneroscopia , sua fenomenologia, cujo 
objetivo era a observação do phaneron, ou seja, dos 
fenômenos que são apreendidos na consciência. Deve­
mos observar que a semiose, enquanto processo, carac­
teriza-se sempre, quando comparada com outros tipos 
de atividade, na relação de interdependência entre os 
três elementos da cadeia semiótica. Sua especificidade, 
porém, se torna explícita à medida que um desses três 
elementos da tríade não necessita ser algo existente e 
concreto. Em outros tipos de atividade, como observa 
Deely (1990, p.42) “os atores são correlativos. D aí a 
ação entre eles, independentem ente de quantos eles
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sejam, ser necessariamente diádica e dinâmica: para 
que ela ocorra, ambos os termos têm de existir. ”

() processo de semiose, como objeto de análise 
da ciência semiótica, estabelece novas perspectivas e 
novas fundamentações teóricas para o estudo dos pro­
cessos que engendram  a aquisição do conhecim ento 
humano.

Assim, para Dcely (1990. p .51):

"Já fica  bastante claro que semiótica é o nome 
de um tipo distinto de investigação, distinto pela 
mesma razão que torna qualquer investigação 
distinta, isto é, por seu objeto de estudo, no nos­
so caso, a semiose. ”

Santaella (1992. p. 1305) em seu artigo, Peirce’s 
Semioses and the Logic o f  Evolution chama a atenção 
paru a conseqüente importância cm nosso contexto atual 
da versão do evolucionismo formulada por Peirce. E aten­
ta, nesse estudo, para a questão semiótica que considera 
básica e preliminar para o evolucionismo. que tem funci­
onado como uma direção em suas pesquisas. Santaella, 
propõe como argumento central em suas discussões, que 
o evolucionismo está, desde o início, implícito na própria 
conceituação de signo formulada por Peirce, e define, 
assim , que a sem iótica  é  em si m esm a uma lógica  
evolucionista. Portanto, para Santaella (1992, p. 1305):

"The reason fo r  that which constitutes the cen­
tral argument o f  this paper is that evolutionism  
is, rightfrom  the beginning, implicit in Peirces 
notion o fth e  sign. Further, what / propose is that 
semiotics is in itse lfan  evolutionist logic.”

O que está explícito nos estudos de Santaella (1992) 
é sua análise lógica da noção peirceana de signo. A defi­
nição de signo postulada por Peirce é como uma forma 
ordenada de funções p rocessadas; nos term os de 
Santaella (1992), um “embrião lógico” para os mecanis­
mos de crescimento e complexidade. Dessa forma, a ação 
da semiose enquanto processo, o movimento, a articula­
ção entre os elementos intrínsecos ao fenômeno sígnico, 
portanto, a atividade do signo, está caracterizada por 
sua evolução e geração contínua de crescimento.

A sistematização semiótica postulada por Peirce, 
do próprio conceito de signo às análises e categorizações 
das tricotomias sígnicas, é inseparável de sua fenome- 
nologia e de seus fundamentos lógicos, se se busca um 
real entendimento dessas teorias. É  na ação da semiose, 
no processo de contínua evolução, que seu conceito de 
signo, ou melhor, que o desenvolvimento do seu concei­
to de signo observável ao longo de seus manuscritos (4) 
evidencia as relações abstratas e lógicas que nos condu­

zem ao centro de seu sistema teórico, nos term os de 
Santaella ( 1995, p.23) o engendramento lógico  existente 
entre os três correlatos da entidade signo: o fundamento 
do signo (representamen), o objeto e o interpretante. 
Q uando observado, este engendram ento lógico  nos 
apresenta as relações de mediação e interdependência 
entre o representamen (fundamento do signo), o objeto e 
o interpretante. Além das relações de determ inação: do 
signo pelo objeto e do interpretante pelo signo (5).

Como enfatiza Santaella (1992, p. 1306):

"As I see it, emphasis ofthese aspects is necessary 
f o r  the  a p p reh en sio n  o f  the  in e v ita b le  
incompleteness o f  the sign, responsible fo r  the 
p rocess o f  con tinuous grow th e x e rc ise d  by  
semioses. ”

O conceito de signo, enquanto um processo de 
intcr-relações lógicas e abstratas entre seus elem entos 
intrínsecos, num nível triádico de relaciomento entre es­
ses elementos, é parcialmente explicitado. A característi­
ca de ação e movimentação da entidade signo é enfatizada 
revelando o processo de semiose enquanto explicitador 
do tipo de atividade envolvida na inter-relação em inen­
temente lógica entre os três elementos do signo. Nesses 
terme*-, evidencia-se a atividade característica do signo, 
isto é, o crescimento e evolução.

Assim, Santaella (1992, p. 1308) chega a uma 
constatação:

“The sign is fa ted  to grow, is bound to develop  
into an interpretant, which w ill develop  into  
another and  so on infinitelly. The inevitab ly  
incom plete  nature o f  any sign thus becom e  
evident. Its action is to grow, thus turning into 
another sign, to which is transferred the torch o f  
representation. ”

O signo, nesta perspectiva, destina-se ao cresci­
mento e desenvolve-se em um interpretante que irá, pos­
teriormente, desenvolver-se em outro, e assim , nos ter­
mos de Peirce, ad infinitum. A ação sígnica é um a ativi­
dade evolutiva, crescente, onde um signo transforma-se 
em outro signo em um processo de relações lógicas. O 
interpretante, terceiro elemento da cadeia sem iótica, rea­
liza o processo de interpretação, sendo, também, elem en­
to constituinte da própria cadeia sígnica. Assim , ao ob­
servarm os atentam ente as conexões lógicas entre os 
três elementos da tríade, evidencia-se a ação gerativa do 
interpretante, que, em seu próprio processo de transfor­
mação, gera outro signo, em um processo de potencial 
crescimento da cadeia semiótica. O signo está destinado 
a crescer porque a transferência da representação por 
parte do interpretante significa que o signo é inevitavel­
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mente incompleto em relação ao objeto que representa. 
P a r a  Santaella (1995, p.44) a transferência do  fa c lw  da  
representação para o interpretante significa que o sig- 
n o i sempre inektavelm ente incom pleto em  relação ao 
objeto que ele representa.

0  que deve ser observado é  que a relação entre o 
signo, ou melhor, o fundam ento  do  signo  e o  objeto  que 
representa emerge de algum a qualidade desse próprio 
objeto representado. O fundam ento do signo vincula-se 
ao objeto representado em alguns níveis de  qualidades e 
aspectos que possua  e sse  o b je to . C o m o  o b se rv o u  
Santaella (1995, p.44):

Como se pode ver, a  ligação do signo ao objeto  
se dá sob algum  aspecto ou qualidade. Q uer d i­
zer: o signo está ligado ao objeto não em  virtude 
de todos os aspectos do  objeto, porque se  assim  
fosse, o signo seria o próprio  objeto. Pois bem , 
ele é  signo justam ente  porque não pode ser  o 
objeto. Haverá, desse m odo, m uitos aspectos do 
objeto que o signo não tem p o d er de recobrir. O 
signo estará, nessa m edida, sem pre em  fa lta  com  
o objeto. D a í sua incom pletude e conseqüente  
impotência. D a í sua tendência a se desenvolver  
num interpretante onde busca se completar.

Se o representam en, ou fundam ento do signo, 
abarcasse a totalidade das qualidades e  aspectos que o 
objeto possui, em term os “lógicos”, ele se constituiria 
no próprio objeto, e, dessa forma, não reclam aria a gera­
ção da cognição que é produzida na m ente do intérprete, 
ou seja, o interpretante. O  interpretante, com o terceiro 
elemento da tríade sem iótica, com pleta o processo lógi­
co de geração do significado com  as influências sociais e 
psicológicas da mente interpretadora. M esm o os aspec­
tos do objeto que o representam en possui a capacidade 
de abarcar, vale ressaltar, essa  capacidade sempre será 
incompleta quando com parada com  a totalidade dos as­
pectos que o objeto possui, e é esta “incompletude” ló­
gica que, nos term os de Santaella, reclam a a geração do 
signo-interpretante, que instaura  o desenvolvim ento 
gradativo dos s ig n os-in te rp re tan tes no processo de 
semiose.

Para Santaella (1992, p. 1308):

However, as the interpretant also partakes o f  the 
nature o fs ig n , it w ill also fa li  short in terms o f  
the object which, because o f  this, will be that 
which, resisting in its otherness, determines the 
lo g ica l causa tio n  o f  the po ten c ia lly  infin ite  
expansion o f  the interprelants.

Com o pode ser observado, a atenta análise de 
todo o processo de geração lógica do signo é a respon-

savel pelo iinpulso de continuidade, crescim ento e evo­
lução. Para Santaella (1992, p ,l309) não há separação 
entre a sem ió tica , o pragm atism o  e o evolucionlsmo  de 
Peirce. N esses term os, a teorização do processo de evo­
lução sígnica não em erge espontaneam ente ou indepen­
dentem ente, porém , é conseqüência direta de todo siste­
m a fenom enológico e sem iólico peirceano. Em tempos 
aluais, sob a perspectiva das Ciências Cognitivas, pode- 
se observar que Peirce postulou um conceito de signo 
q u e  é , so b re tu d o , um m o d e lo  ló g ico  com  bases 
fenom enológicas que sistematiza e organiza o movimen­
to de sucessivo crescim ento e evolução do significado.

Santaella (1992, p. 1309) conclui, dessa forma, que:

“The notion ofsem iosis, as logically form ulated  
by Peirce, m ay in contemporary times be taken 
as a m odel f o r  the reading o f  any process o f  
evolu tion , m icro  o r  rudim entary to its m ost 
com plex and sophisticated form s. ”

O conceito  de sem iose, enquanto um modelo 
fenomenológico, poderá servir como substrato teórico 
para a análise de qualquer tipo de atividade sígnica, de 
qualquer sistem a significante, e de qualquer processo 
observável de evolução.

3. CONCLUSÃO

Pelos estudos desenvolvidos, posso, em princí­
pio, concluir que a  Semiótica, a doutrina formal dos sig­
nos, fundada por Charles Sanders Peirce, possibilita o 
uso de uma complexa fundamentação teórica na análise e 
investigação dos sistemas de significação. A medida que 
se encontra no pensamento de Peirce o conceito de que 
tudo o que é apreendido pela mente é apreendido com o 
caráter de signo, sendo, nesse sentido, o próprio pensa­
mento constituído numa corrente de signos, isto direciona 
ao problema central das teorias que investigam os pro­
cessos de representação e significação, demostrando, 
de forma precisa, devido ao seu fundamento lógico e, 
sobretudo, fenomenológico, a insuficiência teórica de 
disciplinas cujas bases são estruturalistas.

A complexidade dos trabalhos e do pensamento 
de Peirce cria uma grande série de desentendimentos 
sobre seu conceito de Semiótica e seu conceito de signo, 
principalmente, quando este conceito de signo e de suas 
categorias é aplicado a sistemas significantes sem um 
estudo aprofundado das bases fenomenológicas que são 
as matrizes de toda a divisão dos signos em subele- 
mentos. São as bases fenomenológicas que respondem 
pelas diversas categorias de signos. Isto se torna um 
grande problema para toda escola peirceana, e como ob­
serva Santaella (1993, p .401), em especial, para os jovens 
pesquisadores que se interessam em aplicar os funda-
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mentos e teorias da Semiótica de Peirce:

“ Th is is a remarkahle misfortune, not only fo r  
already established Peircean scholarship, but 
especially fo r  young researches who might be 
in te re s te d  in a p ro a ch in g  sem io tic s  fro m  a 
Peircean point o f  view - although appreciation 
fo r  his work has grown considerably the last ten 
years. ”

A atenta observação do pensamento filosófico 
de Peirce, ou seja, as relações de interdependência e de 
s is tem atização  de sua lóg ica, p o ssib ilita  o uso da 
semiótica peirceana e de toda a sua fundamentação teó­
rica, proporcionando nova.-, perspectivas para o enten­
dimento de diversos fenômenos, no estudo de casos e 
de processos de significação e representação, portanto, 
na observação de todo e qualquer processo sígnico.

4. REFERÊNCIAS

( 1 ) 0  GEP- Grupo de Estúdios Peirceanos da 
Universidad de Navarra, foi criado em 1994, objetivando 
a promoção de estudos sobre os trabalhos desenvolvi­
dos por Peirce, especialmente na Espanha e em países de 
língua espanhola, acreditando que as teorias postuladas 
por Peirce oferecem perspectivas para a investigação e 
solução de diversos problemas relacionados à cultura, 
ciência e filosofia do século XX. O GEP oferece um ambi­
ente para a extensão das idéias do pensamento de Peirce 
de forma interdisciplinar, contando com a participação 
de pesquisadores das mais diversas áreas do conheci­
mento. O grupo está situado no Departamento de Filoso­
fia e Letras da Universidad de Navarra, possuindo um 
amplo material bibliográfico, incluindo o trabalho publi­
cado de Peirce, microfilmes de seus manuscritos e uma 
profunda literatura secundária de estudos sobre o pen­
samento de Peirce e tópicos relacionados, além de ou­
tros instrumentos de pesquisa.

(2) Cf. CORREIA, C. M. C. Estudos Sobre o De­
senvolvimento do Conceito de Signo: Semiose, Cresci­
mento e Evolução. Pamplona: Universidad de Navarra,
1998. Relatório de Pesquisa.

(3) Entende-se o termo pragmático nesse traba­
lho, na acepção original postulada por Peirce, como “os 
efeitos práticos que se possam pensar como produzidos 
pelo objeto de nossa concepção. A concepção destes 
efeitos é a concepção total do objeto” (Peirce 1980, p.5)

(4) Cf. Coelho Netto, J. T. (1990, p.56-67) que des­
creve o desenvolvimento dos dois conceitos de signo e
enfatiza a complexidade formal inerente ao segundo con­
ceito.

(5) Santaella, L., A Teoria Geral dos Signos, 1995,
p.28.
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Software de Visualização Gráfica de Parâmetros de Orbita 
e Atitude de Satélites

L uciana Akem i B urgareli *

Resumo. Este trabalho consiste na implementação de um “software " para visualização gráfica de 
parâmetros de órbita e atitude de satélites artificiais do INPE - Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais - em ambiente M icrosoft®  Windows, seguindo metodologia de programação orientada a 
eventos. O software tem como objetivo traçar curvas da evolução com o tempo de parâmetros de 
órbita e atitude de satélites artificiais. O intervalo de tempo a ser coberto pelas curvas é seleciona­
do pelo usuário e pode abranger o período que vai desde o lançamento do satélite até um instante 
fu turo. a três meses do instante atual. Cada curva confeccionada é automaticamente apresentada 
no monitor de vídeo, em uma janela específica, podendo então ser impressa ou salva em um arquivo.
O sistema fo i  desenvolvido em M icrosoft®  Visual Basic, para operação em microcomputadores PC, 
e é  destinado aos especialistas em Dinâmica Orbital do INPE, (responsáveis pela análise dos dados 
concernentes a esta área), aos gerentes de projeto de satélites e aos responsáveis pelo desenvolvi­
mento de seus subsistemas. O sistema elimina a necessidade atual de impressão das citadas curvas, 
que compõem relatórios do estado de funcionam ento do satélite, e que são semanalmente enviados 
aos gerentes da missão. Com os PCs interligados por uma rede interna, os usuários fina is podem, 
com o auxílio do aplicativo desenvolvido, monitorar, à sua conveniência, a evolução dos parâmetros 
em questão, diretamente do seu local de trabalho.

Palavras-chave: Visualização gráfica de parâmetros orbitais, software gráfico.

A bstrac t. A software fo r  graphic monitoring o f  INPE's satellite orbit and attitude parameters is 
presented. It was developed in Microsoft Visual Basic, under Windows environment fo llow ing an 
event oriented programming methodology. The software objective is to gene rate time evolution  
curves o f  the above m entioned parameters. The time interval to be covered by the curves is selected  
by the user, and can comprise ali mission period, plus an additional fu ture period o fth ree  months.
Each selected curve, which is autom atically displayed in a specific window, can be saved  in 
graphic fo rm a t and printed. The system was developed in accordance to the requirements o f  the 
IN P E s flig h t dynam ics experts, the satellite mission managers and satellite subsystem designer. The 
system eliminates the current need o f  printed curves, which are included in a satellite working 
status report sent to the mission managers once per week. These managers can now gene rate the 
curves by themselves, by running the software directly from  theiroffices through an internai network.

Key W ords: Orbital parameters graphic visualization, graphic software.

m e teo ro ló g ico s  am b ien ta is  d ire c io n a d o s  p ara  as 
necessidades brasileiras.

Os primeiros satélites projetados, construídos e 
operados em órbita pelo INPE foram o SC D i e SCD2. 
ambos com funções principais de coletar, em tempo real, 
dados fornecidos por Plataformas dc Coleta de Dados 
(PCDs), espalhadas por todo território nacional, incluindo 
alguns outros países da América do Sul.

Para possibilitar ao INPE a realização de todas as 
operações necessárias ao contro le e u tilização  dos 
satélites (Orlando, 1999), foi criado o Centro de Rastreio

1. INTRODUÇÃO

O con tínuo  d esen v o lv im en to  da tecno log ia  
espacial no Brasil vem contribuindo para que a sociedade 
brasileira possa usufruir dos benefícios propiciados por 
este setor, in fluenciando  na qua lidade  de vida da 
população e no desenvolvimento do País. Neste contexto, 
iniciou-se em 1978. no INPE, a Missão Espacial Completa 
Brasileira (MECB). que tinha como um dos seus objetivos 
desenvolver uma família de pequenos satélites, visando 
fo rnecer ao  País um s is tem a  de c o le ta  de dados

* Técnica do INPE.
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e Controle de Satélites (CRC), que é com posto pelo 
sistema de controle de solo e sua estrutura funcional.

Neste trabalho, é apresentada uma breve descrição 
da estrutura do CRC, enfatizando a área de Dinâmica 
Orbital, responsável pelas funções de análise de missão, 
determ inação e propagação de órbita e atitude e ainda 
previsão e cálculo de manobras orbitais.

Compondo o complexo computacional do sistema 
de solo, destaca-se, no presente trabalho, o Sistema de 
Visualização Gráfica de Parâmetros Dinâmicos do Satélite, 
que consiste em um aplicativo elaborado para a obtenção 
de gráficos de parâmetros de órbita e atitude dos satélites. 
A p re se n ta -se  um a ab o rd ag em  d este  s is tem a , 
descrevendo-se  seu am biente de desenvolvim ento , 
manipulação dos dados de entrada, funções utilizadas e 
todas as facilidades apresentadas pelo software. Ilustra- 
se ainda a operação do sistema e suas interfaces com o 
usuário até alcançar a execução do resultado desejado.

2. O  C E N T R O  DE R A ST R E IO  E C O N T R O L E  DE 
SATÉLITES DO INPE

O sistem a de solo desenvolvido para o controle 
de satélites do INPE e sua estrutura funcional compõem 
o formalmente denominado Centro de Rastreio e Controle 
de Satélites (CRC). O  CRC é constituído pelo Centro de 
Controle de Satélites (CCS), localizado em São José dos 
Campos, São Paulo, pela estação de rastreio de Cuiabá 
no Mato Grosso, e pela estação de rastreio de Alcântara, 
no M aran h ão  (f ig u ra  1). E stes  trê s  lo ca is  estão  
conectados entre si por uma rede privada de comunicação 
de dados denom inada RECDAS.

Fig. 1 - Regiões de Visibilidade

O contato com o satélite é estabelecido pela esta­
ção quando este passa sobre a região de visibilidade de 
sua antena de rastreio. Durante períodos de visibilidade, 
o sinal transmitido pelo satélite é captado pela antena da 
estação, ficando estabelecido um enlace descendente de 
comunicação entre o satélite e o solo. Os ângulos de

apontamento da antena (azimute e elevação) para orientá- 
la em direção ao satélite no início de cada passagem  e o 
instante de entrada do satélite na região de visibilidade 
da antena são conhecidos a priori, graças ao processo 
de predição de passagens, efetuado a partir de arquivos 
de órbita e atitude propagada, criados e atualizados no 
Centro de Controle pelo Sistema de Dinâmica Orbital.

Todas as ações de con tro le  são p lan e jad as , 
coordenadas e executadas a partir do CCS. D urante os 
citados períodos de visibilidade o CCS conecta-se  à 
es tação  de rastre io , a través da R E C D A S, fican d o  
habilitado a receber e transmitir dados ao satélite em tempo 
real. O CCS passa então a monitorar a telemetria recebida, 
a enviar tek comandos ao satélite e a comandar a execução 
de sessões de medidas da distância entre a estação de 
rastreio e o  satélite. Estas medidas são fundam entais às 
atividades de controle, pois graças às inform ações nelas 
contidas, o conhecim ento sobre órbita do satélite  (e, 
consequentem ente, a predição das futuras passagens 
sobre as estações de rastreio) pode ser atualizado.

INTERFACE ENTRE O  SLSTEMA DE DINÂMIC A 
ORBITAL

A interface entre o Sistem a de D inâm ica Orbital 
do CCS é ilustrada pelo diagram a de blocos apresentado 
na figura 2 .

Arquivos Históricos da 
Missão

Medidas de 
Distância

Medidas de 
Sensores

Determinação 
e Propagação 

de Órbita

Determinação 
e Propagação 

de Atitude

Sistema de Visualização 
Gráfica

Fig. 2. Interface com o Sistema de Dinâm ica O rb ita l

Este sistema opera em tempo não real a partir de 
medidas dos sensores de atitude do satélite (sensores 
solares e magnetômetro, no caso dos satélites de coleta 
de dados, atualmente em órbita, am ostrados à  taxa de 
duas medidas por segundo) e de medidas de distância, 
recuperadas dos arquivos de históricos da m issão. Os 
dados contidos nestes arquivos cobrem o período integral
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da missão. Neles são autom aticam ente armazenados, 
durante passag en s do sa té lite , todos os dados de 
telemelria recebidos, todos os teleeomandos enviados e 
todas as m ed id as  de d is tâ n c ia  e x e c u ta d a s . O 
armazenamento é feito automaticamente por um outro 
sistema importante do CCS: o ‘'softw are” aplicativo de 
tempo real.

Existem dois processos básicos executados pelo 
Sistema de Dinâm ica Orbital: determ inação de órbita e 
determinação de atitude. O termo atitude refere-se ao 
movimento de rotação do satélite em relação a seu centro 
de massa. Deste modo, os parâmetros de atitude estão 
relacionados com o direcionamento do satélite no espaço 
ou com sua orientação. Por sua vez, o termo t irbita refere- 
se ao movimento de translação do satélite em torno da 
Terra. Os parâmetros orbitais, portanto, relacionam-se com 
a localização do satélite no espaço. Ambos os processos 
possuem rotina semanal de execução e mantêm arquivos 
de dados previstos que abrangem um período futuro de 
três meses. Estes dados são utilizados para a geração, a 
cada três sem anas, de um relatório  de previsão de 
passagens, utilizado para o rastreio e controle do satélite. 
Adicionalmente, este relatório serve de entrada para um 
software que gera. automaticamente, o plano de operação 
em vôo a ser seguido em cada uma das passagens futuras 
contidas na previsão. O plano de vôo contém todas as 
ações de controle a serem executadas em cada passagem: 
teleeom andos a serem enviados, telem etrias a serem 
monitoradas e medidas de distância a serem executadas.

PARÂMETROS DE ÓRBITA E ÁTTRJDE

O estado orbital do satélite em um dado instante 
fica completamente definido se forem conhecidas as suas 
com ponentes de posição e velocidade em um dado 
sistem a referencial. Na área de sa té lites artificiais, 
normalmente utiliza-se um referencial pseudo-inercial com 
origem no centro de m assa da Terra.

C onhecido o estado orbital do satélite em um 
instante específico, pode-se propagá-lo com  auxílio de 
modelos m atem áticos sofisticados do movimento. Isto 
permite a previsão das próxim as passagens do satélite 
sobre estações de rastreio em um período de várias 
sem anas, com  p rec isão  su fic ien te  para p e rm itir  o 
apontam ento de suas antenas, e captação, com sucesso, 
do sinal em itido pelo satélite.

Uma m aneira alternativa de representação do 
estado orbital consiste nos chamados elem entos orbitais 
Keplerianos. Consistem basicamente em 3 parâmetros que 
definem a elipse orbital e 3 parâm etros que definem o 
posicionam ento da elipse em relação ao sistema pseudo-
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inercial. Estes elementos são os seguintes:

- semi-eixo Maior,
- excentricidade,
- inclinação,
- nodo ascendente,
- argumento do Perigeu,
- anomalia Média.

O Sistem a de V isualização G ráfica perm ite a 
geração de curvas dos parâmetros orbitais em função do 
tempo, para ambas as representações mencionadas.

Além destes parâm etros, tam bém  podem  ser 
traçadas pelo sistema as curvas da altitude do perigeu e 
do apogeu em função do tempo.

O Sistema de Visualização Gráfica permite, também, 
a geração de curvas de parâmetros de atitude dos satélites 
S C D 1 e SCD2, estabilizada por rotação. A atitude deste 
tipo  de sa té lites é determ inada pela m agnitude da 
velocidade de rotação e por dois ângulos que definem a 
orientação destes eixos no espaço: ângulos de ascensão 
reta e declinação. Deste modo, o sistem a perm ite a 
obtenção de curvas destes parâmetros de atitude, além 
dos seguintes parâmetros com plem entares, cuja análise 
de v a ria ç ã o  é de fu n d am en ta l im p o r tâ n c ia  ao s  
especialistas da área:

- ângulo de aspecto solar;
- velocidade angular:
- polaridade da bobina;
- momento magnético;
- parâmetro de Foucault.

3 .0  SISTEMA DE VISUALIZAÇÃO GRÁFIC A

A motivação principal do desenvolvim ento do 
Sistema de Visualização Gráfica foi a obsolescência de 
um sistema preexistente com o mesmo propósito. Este 
sistema foi desenvolvido em linguagem DEC Fortran® 
para operar, sob o sistema operacional OPEN_VM S em 
estações de trabalho DEC ALPHA 2100 do sistem a 
computacional do Centro de Controle de Satélites do 
INPE. Sua interface com o usuário consiste em uma 
se q ü ê n c ia  de m enus de o p ç õ e s . U m a o p ç ã o  é 
selecionada, pelo operador, através da d ig itação  do 
número correspondente.

As principais deficiências do sistema preexistente 
são as seguintes:

• A utilização de uma seqüência de menus de 
opções que provoca inconvenientes para a operação, 
pois ao ocorrer um engano ou necessidade de alteração 
duran te  a se leção  de um a op ção , ex is te  apenas a
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alternativa de voltar seqüencialmente, retornando pelos 
vários níveis de menus até encontrar a opção desejada.

• Em algumas telas há ausência de exemplos de 
respostas, com o na seleção  de núm ero de pontos 
(resolução) das curvas a serem plotadas onde não são 
apresentadas ao operador opções ou limites de grandezas 
para m elhor direcioná-lo em sua resposta. Um outro 
exemplo ocorre no que diz respeito à seleção de datas, 
onde se p e rceb e  a n e c e ss id a d e  de um m elho r 
esclarecimento sobre o intervalo dc tempo contido nos 
arquivos para que o operador não ultrapasse os limites 
de dad o s e x is te n te s . A tu a lm en te  o s is te m a  é 
imediatamente abortado ao ocorrer falhas referentes ao 
intervalos de datas inseridos pelo operador, o que implica 
recomeçar todo processo.

• A possibilidade de apresentar mais de uma curva 
no mesmo gráfico, ausente no sistema preexistente, é de 
grande interesse, para a observação simultânea das curvas 
de parâmetros que possuem informações complementares 
sobre um dado aspecto em análise.

• Como as estações de trabalho DEC ALPHA® 
2100  estão restritas a um número limitado de usuários no 
INPE. a utilização do software de visualização gráfica 
fica também restrita a poucos usuários. Os gerentes de 
missão, por exemplo, não têm acesso ao software sendo, 
por este m otivo, necessária a em issão  e envio de 
relatórios impressos semanais.

Todos os itens acim a relacionados geraram a 
necessidade de desenvolvimento de um sistema em PC, 
que ofereça facilidades e perm ita uma difusão mais 
apropriada dos dados, permitindo ainda o aprimoramento 
necessário das interfaces com o usuário.

O  AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO

Para desenvolver o Sistema de Visualização Gráfica 
sob o sistem a operacional W indows da M icrosoft®, 
optou-se pelas linguagens: M icrosoft® Visual Basic 5.0 
(Lima, 1998. e Mckelvy,et al. 1997), e Microsoft® Fortran 
Power Stalion 4.0 (Setzer, et al. 1972), ambientes de 
programação fornecidos pelo mesmo criador do sistema 
operacional em questão.

A e sc o lh a  do am b ien te  de p ro g ram ação  
considerou as facilidades que seriam oferecidas durante 
a p ro g ram ação , bem  com o  sua c o n fia b ilid a d e  e 
comprometimento com o aprimoramento constante das 
ferramentas seguindo as tendências do mercado.

E S T R U T U R A  F U N C IO N A L  DO S IS T E M A  DE 
VISUALIZAÇÃO GRÁFICA

A estrutura funcional do sistema é apresentada 
na figura 3.

M ig ra ç ã o  

,d e  D a d o S i

D ec A lpha 

2100

Fig. 3 -E s tru tu ra  Funcional do Sistem a

Os arquivos de dados orbitais e de atitude, dos 
quais são recuperados os parâmetros de estado orbital e 
de atitude  do sa té lite , são m an tidos e a tu a lizad o s 
semanalmente no sistema computacional na estação de 
trabalho DEC Alpha 2 100. Para sua utilização no Sistema 
de V isualização G ráfica  é necessário  rea liza r um a 
transferência dos dados da estação de trabalho para o 
microcomputador, via FTP, tomando-se o devido cuidado 
de obedecer aos formatos existentes em cada plataforma.

Foi elaborado um processo automático, criado no 
Microsoft® Visual Basic, para tranferência, com  auxílio 
de FTP, dos arquivos (em ASCII) do sistema A lpha 2000 
para o m icrocomputador. Este processo deve ocorrer 
semanalmente, após a atualização dos dados na estação 
de trabalho, disponibilizando-os, desta forma, para serem 
utilizados pelo novo sistema de visualização gráfica. Trata- 
se de um processo temporário, pois, após a finalização 
da migração de todo o Sistema de Dinâm ica Orbital para 
PCs, as etapas descritas acima não serão mais necessárias 
pois os dados serão atualizados nos próprios PCs.

A interface com o usuário consiste em um conjunto 
de telas aliadas aos controles am igáveis disponíveis na 
programação orientada a eventos do M icrosoft®  Visual 
Basic. Com isto, são bastante facilitadas ao usuário as 
operações de escolha das opções (período, curva, número 
de pontos etc) que servirão de entrada ao processo em 
c o n ju n to  com  os d a d o s  c o n tid o s  nos a rq u iv o s , 
mencionados acima.

O usuário decide a ordem em que se estabelecem  
as decisões, sempre auxiliado por exemplos de respostas 
e mensagens de erro, que o direcionam para a opção 
correta. Além disso, um sistema de ajuda em tempo de 
execução e possibilidade de traçar mais de um a curva no 
m esm o g rá f ic o  são  a lg u m a s  d as  n o v as  o p ç õ e s  
apresentadas pela interface.
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PROCESSAMENTO

Após realizadas as leituras e tratamentos das 
opções de entrada, selecionadas pelo operador via menu, 
são calculados valores para os parâmetros dinâmicos do 
satélite, cujas curvas devem ser traçadas.

Estes valores preenchem uma matriz de dados que 
é enviada para a rotina responsável pela geração dos 
gráficos de acordo com as necessidades do usuário. A 
rotina para traçar gráficos é descrita na próxima seção.

Os dispositivos de saída, como monitor de vídeo, 
impressoras, e arquivos de dados, utilizados no sistema 
preexistente, estão sendo m antidos neste processo, 
porém com novas possibilidades de manipulação. () 
sistema possibilita exportar rapidam ente um gráfico 
gerado  para  v á rio s  o u tro s  u ti litá r io s  do sis tem a 
(Microsoft® Word. Excel, por exemplo), utilizando o 
processo de OLE com o figura. O software perm ite, 
conseqüentem ente, todas as facilidades e vantagens 
oferecidas pelo ambiente M icrosoft Windows®.

A ROTINA PARA TRAÇAR GRÁFICOS

O Sistema de Visualização Gráfica preexistente, 
através de cálculos e opções selecionados pelo usuário, 
prepara os argumentos de entrada da chamada básica de 
uma rotina desenvolvida em linguagem DEC Fortran 
(Carrara, 1984). que se encarrega de traçar os gráficos de 
saídas.

Neste Sistema de Visualização Gráfica, esta rotina 
é substituída por uma nova versão, desenvolvida dentro 
do presente trabalho, em M icrosoft)' Visual Basic 5.0, 
que aproveita algumas das rotinas básicas de cálculo 
preexistentes , através de utilização de D IPs (“Dynamic 
Link Libraries” ).

As rotinas apresentam as seguintes características:

• escolhe o melhor número de divisões de um eixo 
a fim de maximizar o tamanho do gráfico dentro de um 
espaço previamente determinado;

• a escala do eixos é sempre determinada entre os 
valores 15, 2, 25. 3. 4. 5, 6 . 8. 1. propositadamente, para 
facilitar sua leitura.

Devido à metodologia orientada a objetos, utilizada 
em seu desenvolvim ento, a nova rotina, denominada 
GRAFI, com uma estrutura baseada em classes, métodos 
e propriedades, oferece novas opções de manipulação 
dos resultados (gráficos), permitindo alterar todas as 
propriedades apresentadas, como, por exemplo: modificar 
espessura, cor. visibilidade e estilo das linhas dos eixos, 
m arcas, curvas e grades; m anipular textos; e ainda

possibilitar trabalho com janelas filhas, o que resulta em 
vários g ráficos ao m esm o tem po. C om o todas as 
propriedades podem ser facilmente alteradas via menu. o 
usuário pode modificar a apresentação dos gráficos de 
acordo com suas necessidades, em tempo de execução.

O P E R A Ç Ã O  D O  S IS T E M A  
VISUALIZAÇÃO GRÁFICA

D E

Apresenta-se, nesta seção, uma breve descrição 
da operação  do S istem a de V isualização  G ráfica  
desenvolvido.

Na figura 4 pode-se observar uma vista parcial da 
tela inicial do sistema, na qual o usuário irá encontrar as 
telas de opções, escolha de gráficos e ajuda.

Fig. 4 - Tela Inicial

Detalha-se, na figura 5, a aba de opções, onde 
podem ser definidos alguns parâmetros dos gráficos a 
serem traçados, como dias ou meses, número de pontos 
caracteres, fonte etc.

&  Opções

O p çã e t Data

E s c o f ta ............
N ú m e ro  d e  P o n to s -

O  M e se s

; <• »HS Caracter.

F on te
r  Idioma:

F 3
C Inglês Exempia

| abcxvzABCXYZ
Português L

DK Cancelai

Fig. 5 - Tela de Opções
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Na figura 6 apresenla-se a escolha das datas. 4. CONCLUSÕES

OpçSrs

D a ta  tnictí»)
: tkSArmtsaaà ítbntflrs* :

1:00 M -

Time

OafaFrtsí
cW /m m /sa s»  h h  mm, s í 

1 ^ 3 /0 2 -0 0 0 0  00  GO: 00  :

■W.. C ance la r

Fig. 6 - Escolha de D atas

A escolha dos gráficos, m ostrada na figura 7, 
aceita mais de uma opção.

G ráficos d e  A titude

O Software de Visualização Gráfica possui muitas 
vantagens em relação ao sistema existente, entre as quais 
p o d em -se  c ita r :  a s im p lic id a d e  de o p e ra ç ã o , a 
possibilidade de gerar mais de uma curva em um gráfico 
e de se visualizar mais de um gráfico ao mesmo tempo, a 
manipulação dos gráficos gerados, e ainda a facilidade 
de muitos usuários m onitorarem  os parâm etros dos 
satélites.

Em virtude da necessidade de uma rotina gráfica 
para a apresentação das curvas, que possib ilitasse a 
manipulação de todas as propriedades do gráfico (como: 
eixos, texto, grades, curvas etc), e que apresentasse uma 
escala de fácil leitura e um aproveitamento m áxim o do 
espaço útil para a plotagem das curvas, optou-se por 
não utilizar um pacote gráfico existente no m ercado, e 
sim  pelo  d e se n v o lv im e n to  de um a n o v a  ro tin a , 
aproveitando-se de algumas funções já  utilizadas na 
rotina gráfica existente.

P ' 1 • Ascensão Reta (Graus) x T empo 

fs  2 - Oecfriaçõo |G'âo»Jx Tempo 

1“  3 - dade Anyiiai *  Tarrpo 

|7 $ d»Â*pãrt> Sãtei

\T~ 5 • Polaridade da Bobina x Tempo 

f “  G - Mo*ri«nto Magnético ÍA'n.*~2) x T «npo 

f *  7 • Patamexo d í Ftejcau» x 1 «npn

r  8 - Dec4rtaçSo fli<aus? x Ascemáo ffeta {Graus}

Fig. 7 - Escolha de G ráficos

Após processam ento, a tela final exibe como 
exemplo três gráficos com suas respectivas legendas, 
ilustrado na figura 8.

1000 1250 1500 1750 2000 2250 2500 2750 

CHAS DE 1993-Fev-09 18:50:00

Este trabalho constitui um a primeira etapa da 
migração do Sistema de Dinâmica Orbital da estação DEC 
ALPHA para a plataforma PC. Futuram ente, quando 
finalizadas as migrações, o sistema poderá ser atualizado 
conforme as necessidades dos usuários e dos novos 
aplicativos.
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Levantamento Etnobotânico em Três Vilas do 
Bairro do Putim - São José dos Campos - SP

C laudia Soares de Melo * 
Rosangela Solange dos Santos * 
W alderez M oreira Joaquim  *

R esum o. Foi realizado um levantamento etnobotânico de plantas medicinais no bairro do Putim,
São José dos Campos (SP), em três vilas: Pernambucano, Iracema e São Leopoldo, o qual teve como 
objetivo obter informações sobre o conhecimento e a utilização de plantas medicinais, bem como o 
local de sua obtenção e as indicações para seu uso. Foram realizadas entrevistas abertas com 70 
fam ílias, através de preenchimento de um questionário com 23 questões. Durante o levantamento 
etnobotânico foram  observados 64 espécies de plantas medicinais, sendo as mais citadas: hortelã, 
erva-cidreira, erva-doce, guaco, melissa, camomila, boldo e alecrim. Com os dados obtidos, verifi­
cou-se que 100% dos entrevistados cultivam e fazem  uso de plantas medicinais, apresentando 
m aior freqüência em fam ílias de baixa renda, seguidas por fam ílias de classe média. As form as de 
uso mais citadas foram : a infusão, seguida pela maceração, xarope, banhos e compressas. Apesar 
da urbanização, constatou-se, na população analisada, que elas seguem a tradição no uso das 
plantas medicinais. Com relação ao preparo das receitas caseiras, as fo lhas são as mais utilizadas 
e não há critérios rigorosos quanto à form a de preparo. Homens, mulheres e crianças fazem  uso das 
plantas medicinais, independente da fa ixa  etária e do grau de instrução. E existem espécies distin­
tas que são usadas para o mesmo fim.

Palavras-chave: Etnobotânica, plantas medicinais.

A bstrac t. An etnobotanical survey o f  medicinal plants was accomplished in the neighborhood o f  
Putim, São José dos Campos, São Paulo State, in three villas: Pernambucano, Iracema and São 
Leopoldo, and had as objective to obtain Information about the knowledge and the use o f  medicai 
plants, as well as where they can befound and the indications fo r  their use. Open interviews with 70 
fam ilies were accomplished through completion o f  a questionnaire with 23 subjects. During the 
etnobotanical survey 64 species o f  medicai plants were observed, being the more mentioned: Mint,
Lippia sp, Anise, Rosemary, Melissa ojficinalis, Matricaria chamomilla, Mikania glomerata, Coleus 
barbatus. With the obtained data, it was verified that 100% o f the interviewees cultivate and make 
use o f  medicinal plants, presenting largerfrequency in fam ilies o flo w  income, fo llow ed by fam ilies  
o f  the middle class. The form s o f  use more mentioned were: infusion, maceration, syrup, bath and 
compresses. In spite o f  the urbanization, it was verified in the analyzed population that people 
fo llow  the tradition with relationship to the use o f  the medicinal plants and that in the preparation 
o f  the homelike recipes, the leaves are the more used and there are not rigorous criteria as the 
preparation form . Men, women and children use them independently o f  the age group and education 
degree and dijferent species are used fo r  the same purpose.

Key w ords: Etnobotany, medicinal plants.

1. INTRODUÇÃO ses científicas.

A pesquisa científica com plantas medicinais deve Observa-se que o conhecimento e a utilização das 
ser embasada em estudos etnobotânicos, em relatos da plantas medicinais em várias famílias são transmitidos de 
população sobre os remédios caseiros feitos com as plan- geração a geração pelos mais idosos, 
tas medicinais, bem como a forma de utilizar essas plan­
tas. e que, posteriormente, devem ser testadas com ba- O conhecimento popular sobre as plantas medici- 

________________________________________________  nais é um instrumento valioso, pois, através dele, são
* Professora da UNIVAP determinadas as plantas mais utilizadas de uma região.



por profissionais especializados, como botânicos, far­
m acêuticos e agrônomos.

Com o desenvolvimento da indústria química e 
farmacêutica, houve uma depreciação da cultura popu­
lar, nessa área. A população utiliza as plantas medicinais 
sob forma de chás, xaropes, óleos, infusões, banhos, ao 
longo dos tempos, com sucesso na cura de algumas do­
enças.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
a medicina tradicional tem de ser levada em considera­
ção, para que, até o terceiro milênio, os países em desen­
volvimento possam atingir suas necessidades mínimas 
de saúde (Amorozo, 1996).

Em função da miscigenação de raças, o Brasil é 
um país rico em dados etnobotânicos. Os cablocos do 
Amazonas e do Acre possuem informações valiosas de 
plantas medicinais que não são conhecidas e que são 
utilizadas por eles. As comunidades indígenas e as po­
pulações nativas das periferias das grandes cidades for­
necem detalhes sobre as plantas medicinais que são de 
grande valia para a pesquisa científica. Vários pesquisa­
dores da etnobotânica sugerem, através de palestras, con­
gressos, levantamentos etnobotânicos, que esses estu­
dos sejam intensificados, pois o conhecimento das po­
pulações nativas e regionais está ameaçado devido às 
pressões culturais e econômicas, devastação do meio 
ambiente. Com a extinção de uma espécie medicinal, o 
conhecimento a respeito dela acaba-se junto.

Devido à importância do estudo etnobotânico com 
plantas medicinais e a escassez de pesquisa a esse res­
peito no Vale do Paraíba e, em especial na cidade de São 
José dos Campos, o objetivo deste trabalho foi de reali­
zar um levantamento etnobotânico no bairro Putim, São 
José dos Campos, verificando-se as plantas medicinais 
mais utilizadas pela população do bairro e a incidência da 
utilização desse recurso em função do sexo e da faixa 
etária.

2. ETNOBOTÂNICA

O termo etnobotânica foi empregado pela primei­
ra vez por Harshberger em 1895 (Di Stasi, 1996).

Conservando as idéias de Posey (1986), Di Stasi 
(1996) define etnobotânica como “a disciplina que se 
ocupa do estudo do conhecim ento e das conceituações 
desenvolvidas por qualquer sociedade a respeito do 
mundo vegetal; este estudo engloba tanto a maneira como 
um grupo social classifica as plantas, como os usos que 
dá a elas” .

Amorozo (1996) cita Cardona, referindo-se a duas

conotações para a etnobotânica; uma citando etnobo­
tânica como sendo uma botânica científica, onde é leva­
do em conta habitat, uso, costumes, de uma etnia em 
particular; a outra como sendo uma ciência botânica em ­
pregada por alguém com treinamentos em antropolo­
gia cognitiva, que aborda os conhecimentos e as cren­
ças apresentados pela cultura de uma sociedade.

Phillips e Gentry ressaltam que a idade dos infor­
mantes é um bom indicador do tipo e do nível de conhe­
cimento etnobotânico que eles devem apresentar e que, 
independente das idades sem elhantes, esses podem  
apresentar diferentes níveis de conhecimento.

Araújo (1996), confirma Pran^e, quando define 
etnobotânica como uma ciência que une a antropologia à 
botânica; o conhecimento de comunidades locais e de 
grupos étnicos é usado para determinar as plantas mais 
utilizadas de uma região, onde botânicos, farmacêuticos, 
agrônomos e outros profissionais coletam informações 
desses grupos, a fim de realizar estudos em plantas m e­
nos conhecidas.

Confirmando Araújo (1996), G odelier (1981) e 
Begossi (1993) referem-se à etnobotânica com o o estudo 
da relação entre o homem com o seu am biente, que per­
mite entender a maneira pela qual o homem explora a 
natureza, produzindo seus meios de subsistência.

O estudo botânico adquire característica funda­
mental tanto no apoio ao levantamento antropológico 
em comunidades, como no fornecimento de informações 
morfológicas e ambientais, auxiliando na caracterização 
e identificação das espécies levantadas (Carlini, 1983; 
Elisabetsky, 1987; Perozin, 1989).

Segundo Silva et al., etnobotânica é a interação 
das plantas com o homem, inserindo sua influência na 
cultura humana, com o objetivo de recuperar o conheci­
mento que determinados povos e com unidades adquiri­
ram com o uso de plantas medicinais.

De acordo com Farnsworth et al. (1985), levanta­
mentos etnobotânicos são essenciais para o  conheci­
mento e o  estudo de outras plantas com finalidades me­
dicinais. Dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estimam que cerca de 80% da população dos países em 
desenvolvimento utiliza, em especial, a m edicina tradici­
onal para atendimento primário da saúde, da qual a maior 
parte abrange o uso de extratos vegetais ou seus princí­
pios ativos.

Tanto Queiroz como Farnsworth et al. salientam 
que a medicina tradicional desempenha importante papel 
social, pois através de seus elementos coloca em ação os 
costumes compartilhados por toda a sociedade.
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Souza et al. (1998) concordam com Di Stasi ( 1996) 
quando citam a importância de resgatar e sistematizar 
conhecimentos sobre plantas medicinais e o seu modo 
de uso, conservando o conhecimento popular, além de 
selecionar plantas com ação terapêutica comprovada, para 
serem utilizadas no tratamento de saúde e contribuir para 
a implantação de hortas de plantas medicinais.

Em geral, o uso de plantas medicinais está associ­
ado principalmente com as populações rurais de baixa 
renda ou pessoas mais idosas, pois estas seguem a tradi­
ção de seus antepassados (Costa et al.).

Para o Vale do Paraíba, Joaquim et al. (1997), em 
levantamento etnobotânico, no bairro dos Pinheiros (mu­
nicípio de São José dos Campos), mencionam que 94,28% 
dos entrevistados fazem uso de plantas medicinais, e 
que as mais citadas pela população entrevistada foram 
capim-limão, camomila, melissa, assa-peixe, quebra-pedra, 
poejo e piracá. Observou-se que, de modo geral, a comu­
nidade analisada obtém as plantas através de extrativismo 
e compra. A forma de uso interno mais utilizado é a infu­
são e a forma de uso externo decorre de banhos, sendo 
que a parte da planta mais usada para o preparo das 
receitas caseiras é a folha. Com relação à faixa etária e ao 
sexo, as plantas medicinais são mais utilizadas por mu­
lheres, entre 18 e 77 anos, do que por homens. A utiliza­
ção das espécies medicinais foi transmitida pelo conhe­
cimento dos idosos através de geração a geração.

3. PLANTAS MEDICINAIS

Angely (1958) relata que na Grécia foram realiza­
dos os primeiros experimentos médicos com plantas me­
dicinais e que o povo egípcio era detentor de grandes 
conhecimentos botânicos.

da Fitoterapia, por se tratar de um processo histórico.

Annichino et al. (1981) comentam que entre os 
conhecimentos e usos populares a serem assimilados 
pela medicina oficial há aqueles relacionados ao uso de 
plantas medicinais (medicina caseira). Ao longo da his­
toriada Medicina, em muitas oportunidades, registrou-se 
a aplicação de vegetais para a cura de doenças, como é o 
caso da quinina, utilizada pelos índios para a cura da 
malária.

Frantisek (1998), apoiando as idéias de Annichino 
et al. (1981), menciona a importância econômica das plan­
tas medicinais e seus vários empregos dentro da indús­
tria farmacêutica em cosméticos, perfumarias e nas in­
dústrias alimentícias e reforça os demais autores citados, 
fazendo referência ao uso das plantas medicinais na C hi­
na e Egito. Para o  Brasil, os autores mencionam Pedro 
Alvares Cabral, o  qual trouxe, mais tarde, os portugue­
ses para investigarem as plantas e seu uso pelos índios.

Para Simões, a grande procura e aceitação das 
plantas medicinais é devido à disponibilidade delas, o 
que não ocorre com medicamentos alopáticos.

Atualmente, verifica-se um grande número de pes­
quisadores com interesse nas plantas medicinais, fato 
demonstrado em simpósios de Plantas M edicinais, con­
gressos, nos quais são apresentados e discutidos traba­
lhos em várias linhas de pesquisas, incluindo os traba­
lhos de Etnobotânica, os quais, em relação a anos anteri­
ores, aumentaram consideravelmente.

4. MATERIAL E MÉTODO

I - Área de Estudo

Tisserand (1993) confirma Angely (1958) quando 
faz referência ao uso de essências e óleos no Egito e cita 
que há registros em papiros sobre o uso de inúmeras 
ervas medicinais como melissa, cárdamo, manjerona e 
outras.

Teske e Trentini ( 1995), como Tisserand (1993), 
também citam o uso de plantas medicinais em papiros e 
fazem referência a Hipócrates na Grécia, onde em seu 
tratado “Corpus Hipocraticum” indica, para cada enfer­
midade, um remédio à base de plantas e o tratamento 
correspondente.

Os chineses já  utilizavam as plantas medicinais 
há mais de 5.000 anos. E, no Brasil, os índios já  as utiliza­
vam mesmo antes do seu descobrimento (Correa Jr. et al. 
1994).

Ming (1992) cita Graça et al., ressaltando o valor

A cidade de São José dos Campos, pertencente 
ao Estado de São Paulo, está localizada no Médio Vale 
do Paraíba do Sul, Planalto Atlântico, a 23° 13’ 53" de 
Latitude Sul e 45° 51' 21" de Longitude Oeste, com
1. 118 km de área total, com altitude média de 600 metros 
acima do nível do mar.

Na região, a topografia é suave, com posta de 
platôs, vales e extensas planícies. Todas essas terras são 
agricultáveis, mas a ocupação em atividades industrial e 
urbana, no município, coloca São José dos Campos, en­
tre os principais centros econômicos do País.

As temperaturas máximas são de 29,6° C e no in­
verno a mínima atinge 12o C.

A pesquisa foi realizada no bairro do Putim, em 
três vilas: Pernambucano, Iracema e São Leopoldo, com ­
preendendo famílias de classes média e baixa.
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No bairro do Putim está localizada a Obra Social e 
A ss is te n c ia l M a g n if ic a t, s itu a d a  e n tre  as v ilas 
Pernambucano e Iracema, a qual trabalha com plantas 
medicinais junto à população.

II - M etodologia empregada

Foi realizado um censo com 70 famílias, sendo 5 
na Vila Pernambucano, 63 na Vila Iracema e 2 na Vila São 
Leopoldo.

Para a obtenção das informações etnobotânicas, 
foram realizadas entrevistas abertas, através de preen­
chimento de um questionário e observações locais das 
p antas, das quais algumas espécies foram fotografadas 
e coletadas em dois exem plares para a execução de 
exsicatas.

5. RESULTADO

Através do censo e das entrevistas realizadas com 
a população das vilas Pernambucano, Iracema e São 
Leopoldo, foi possível chegar a vários dados sobre a 
utilização de plantas medicinais nessas comunidades.

Das entrevistas realizadas com as 70 famílias, fo­
ram encontradas 64 espécies de plantas medicinais dife­
rentes.

Para o levantamento das plantas mais citadas (Ta­
bela I ), o critério utilizado foi aquele das espécies terem 
sido mencionadas acima de 10 casas. Os mais citados 
foram hortelã, erva-cidreira, boldo, erva-doce, guaco,

As entrevistas foram encerradas na septuagésim a 
casa, devido estar ocorrendo com freqüência a repetição 
das mesmas espécies de plantas. Este foi um indicativo 
suficiente para demonstrar a incidência do uso dessas 
plantas na região pesquisada.

As 70 famílias foram entrevistadas no período de 
08/08/98 a 05/09/98, sendo o necessário para chegar às 
informações essenciais para o desenvolvim ento deste 
trabalho.

Abaixo, o modelo do questionário aplicado:

melissa, marcelinha,camomilae alecrim (Figura 1).

Dentre as famílias encontradas, as m ais destaca­
das foram (Tabela 2): A steraceae (12 ssp), L am iaceae  (7 
ssp). Tiveram duas citações as famílias U m beliferae , 
C h e n o p o d ia c e a e , C ic h o r ia c e a e ,  L i l ia c e a e  e 
C aesalpinaceae (Figura 2).

Do total de plantas encontradas durante o estudo 
etnobotânico, pôde-se notar que as plantas herbáceas 
apresentam um índice de 59%, em relação às plantas 
arbóreas (17%), arbustivas (14%), subarbustivas (7% ) e 
trepadeiras (3%) (Tabela 3 e Figura 3).

As formas de uso mais comum das plantas medi­

Q uestionário  n ° .....
C om unidade: B airro  Putim

1 - Dados do entrevistado 2 - Plantas Medicinais

Nome: - Faz uso de plantas medicinais?
Idade: Sim ( )  Não ( )
Sexo: - Quantas pessoas fazem uso de
Solteiro(a) ( )  Casado(a) ( ) plantas na família?
Nome do Cônjuge: - Quais as plantas utilizadas?
Endereço: (nome popular e parte usada).
Local de Nascimento: - Indicação fitoterápica (para quê usa).

- Forma de preparo:
Renda familiar: - Para que idade ou sexo?
100 a 500 ( ) - Fonte de obtenção das plantas
500 a 900 ( ) medicinais.
900 a 1300( ) - Cultiva plantas medicinais?

Sim ( )  Não ( )
Atividade profissional: - Se cultiva, quando faz a coleta?

- Com quem aprendeu a usar plantas
Tempo de moradia no local: como remédio?

- Qual planta você conhece que cresce
Grau de instrução: naturalmente no Putim?

- Há quanto tempo usa plantas
medicinais?
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cinais, mencionadas pelos entrevistados, foram:

- Interna: por infusão, m aceraçãoe xarope.

- Externa: banhos e compressas.

De modo geral, a população indica o uso das plan­
tas medicinais para a cura de dor de estôm ago (13 ssp), 
gripe (15 ssp), calm ante (8 ssp), tosse (10 ssp), dor de 
garganta (6 ssp). resfriado (5 ssp). entre outras.

No preparo das receitas caseiras, as folhas são as 
mais utilizadas; porém, com menor freqüência, os entre­
vistados utilizam também a planta inteira, raízes e flores.

Quanto ao cultivo, as plantas são cultivadas em 
pleno sol, podendo ser coletadas a qualquer hora do dia, 
de acordo com a necessidade.

Com relação ao grau de instrução da população 
que usa as plantas medicinais, pôde-se verificar que as 
plantas são usadas tanto pela população com formação 
escolar do Ensino Fundamental e Ensino Médio comple­

tos e incompletos, como por analfabetos.

Tanto o cultivo quanto o uso das plantas medici­
nais são mais freqüentes em famílias de classe baixa, se­
guida da classe média.

Os dados obtidos da população entrevistada são 
relativos à utilização de plantas para fins medicinais, bem 
como a família, nome científico, nome local, hábito, habitat, 
parte da planta usada, uso e modo de preparo dessas 
plantas.

Durante o período em que ocorreu o levantam en­
to etnobotânico nas vilas Pernambucano, Iracem a e São 
Leopoldo, foi observada a influência da Obra Assistem ial 
M agnificat sobre essas comunidades, quanto ao cultivo 
e à utilização de plantas medicinais como “medicina al­
ternativa” .

Na vila Iracema, por exemplo, somente uma família 
citou uma planta medicinal conhecida, popularmente, pela 
mesma como “sordinha”, sendo esta utilizada para a cura 
de gripe forte e inflamação.

Tabela 1 - P lan tas M edicinais m ais utilizadas pela população pesquisada

PLANTAS NUMERO
Alecrim 11
Boldo 24
Camomila 11
Erva-cidreira 41
Erva-doce 18
Guaco 15
Hortelã 53
Melissa 13

O
CE
LU
2Oz

PLANTAS

□  Alecrim
□  Boldo
EU Camomila
□  Erva-cidreira
□  Erva-doce
□  Guaco
□  Hortelã
□  Melissa

Fig. 1 - G ráfico das p lantas medicinais mais utilizadas pela população pesquisada.

9 5 --------------------------------------------------------------------------------------------------------  Revista UniVap, v.7, n.l 1,2000
........... tssro- - a s a a R i i  mmm



Tabela 2 - Fam ílias m ais destacadas das plantas medicinais observadas

PLANTAS NUMERO
Asteraceae 12
Caesalpinaceae 2
Chenopodiaceae 2
Cichoriaceae 2
Lamiaceae 7
Liliaceae 2
Umbeliferae 2

□  Asteraceae

□  Caesalpinaceae 

H Chenopodiaceae 

üCichoriaceae

O Lamiaceaé 

g  Liliaceae 

U  Umbeliferae

FAMÍLIAS

Fig. 2 - G ráfico das fam ílias de plantas medicinais mais destacadas pelos entrevisados. 

Tabela 3 - Tipos de plantas encontradas na área de estudo

HABITO NUMERO
Herbáceo 37
Arbóreo 11
Arbusto 7
Subarbusto 5
Trepadeira 2

3%

□  Herbáceo 

El Arbóreo 

EB Arbusto

■  Subarbusto

■  Trepadeira 
60%

Fig. 3 - G ráfico dos tipos de plantas encontradas na á rea  de estudo.
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6. DISCUSSÃO cionados.

Das entrevistas realizadas entre jovens e adultos, 
os adultos apresentaram m aior nível de conhecimento 
sobre plantas medicinais, o que confirm a a citação de 
Phillips e Gentry, a qual refere-se à idade dos informantes 
como um bom indicador do nível de conhecimento.

Concordando com Amorozo (1996), quando men­
ciona que a forma de uso de plantas medicinais mais 
utilizada por sociedades tradicionais é a forma oral, as 
famílias entrevistadas citaram com mais freqüência a in­
fusão, a maceração e  o xarope, com o forma de uso de 
plantas medicinais.

Da mesma forma que Simões, quando se refere ao 
aumento da procura de plantas medicinais, devido à sua 
disponibilidade, em relação à alopatia, as entrevistas no 
bairro do Putim demonstraram que famílias de classe bai­
xa a média cultivam e fazem uso de plantas medicinais 
como “medicina caseira”, por serem um recurso natural, 
barato e de fácil acesso.

Para o Vale do Paraíba, Joaquim et al. (1997), em 
levantamento etnobotânico realizado no Vale dos Pinhei­
ros, município de São José dos Campos (SP), mencionam 
que as plantas medicinais m ais usadas pela população 
local são capim-limão, cam om ila, melissa, assa-peixe, 
quebra-pedra, poejo e piracá. Já no bairro do Putim, nas 
vilas Pernambucano, Iracema e São Leopoldo, situados 
na mesma cidade, os resultados em comum foram somen­
te para melissa, cam om ila e erva-cidreira, enquanto que 
nas vilas onde foram realizadas as entrevistas, erva-doce, 
guaco, hortelã e alecrim estão entre as espécies mais ci­
tadas, além das já  mencionadas.

De acordo com os dados obtidos, constatou-se 
que 100% dos entrevistados do bairro do Putim cultiva, 
em suas residências, e faz uso de plantas medicinais, 
independente do sexo e da faixa etária, e o conhecimento 
da utilização e cultivo dessas plantas foram passados 
através dos pais, avós e vizinhos. D iferenciando dos 
dados obtidos por Joaquim et al. (1997), em entrevistas 
realizadas no bairro dos Pinheiros, que citam que apenas 
94,28% das pessoas fazem uso das plantas medicinais, 
sendo mais utilizadas por mulheres entre 18 e 77 anos, do 
que por homens, e que o conhecim ento da utilização das 
plantas foi passado pelas mães. Q uanto à parte da planta 
mais usada, há concordância com  os autores como sen­
do a folha.

Ainda para o Vale do Paraíba, Joaquim et al. (1997) 
citam como forma de uso interno mais mencionada a 
decocção, sendo que para o bairro do Putim a forma mais 
usada é a infusão. Com o forma externa, a população do 
Putim cita o banho, da mesma forma que os autores men-

Conforme De La Cruz, as mesmas espécies de plan­
tas medicinais podem ter várias indicações em com uni­
dades diferentes, fato verificado em estudo etnobotânico 
realizado com raizeiros de Cuiabá (MT). Comprovou-se o 
mesmo com relação às três comunidades analisadas, no 
bairro do Putim, São José dos Campos (SP), pois estas 
indicaram as mesmas espécies de plantas para fins medi­
cinais diferentes.

Não foram encontradas referências na literatura 
quanto ao conhecimento e à utilização da planta m edici­
nal “sordinha”, sendo esta utilizada para a cura de gripe 
forte e inflamação.

7. CONCLUSÃO

Os resultados apresentados neste trabalho per­
mitiram chegar a algumas conclusões, com o as apresen­
tadas a seguir.

- Apesar da urbanização, as fam ílias entrevista­
das seguem a tradição que aprenderam com  as gerações 
passadas (pais, avós) de cultivarem em suas casas e uti­
lizarem plantas medicinais como “medicina caseira”.

- Das plantas medicinais citadas, existem algumas 
espécies distintas usadas para o mesmo fim. Foram cita­
das, por exemplo, 8 espécies de plantas com  ação cal­
mante, 10 espécies indicadas para a cura da tosse, 5 es­
pécies contra resfriado etc.

- Em alguns casos, ocorre a associação de mais de 
uma espécie vegetal no preparo das receitas, sendo que 
estas não apresentam nenhuma regra rigorosa nas suas 
formulações.

- A população pesquisada prepara as receitas ca­
seiras tanto para uso interno quanto externo, sendo que 
o modo de preparo mais indicado e utilizado, das plantas 
medicinais, é sob a forma de infusão (uso interno).

- O conhecimento da utilização das plantas medi­
cinais independe do grau de instrução, pois pessoas sem 
nenhuma form ação escolar dem onstraram  ter noções 
sobre o uso dessas plantas, através de suas experiências 
de vida.

- De modo geral, as plantas m edicinais são obti­
das pela população pesquisada através do cultivo em 
fundo de quintais.

- As plantas medicinais apresentadas pelas co­
munidades analisadas são de fácil cultivo e mostraram 
ser muito mais utilizadas em relação a medicamentos
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alopáticos, por serem mais acessíveis.

- A Obra Assistencial Magnificat, situada no bairro 
do Putim, exerce grande influência na vida da população, 
quanto ao uso das plantas medicinais, e proporcionando 
também um fácil acesso na obtenção de mudas para se­
rem cultivadas em quintais.

A análise e algumas considerações deste traba­
lho indicam que pode haver mais etapas a serem explora­
das. sugerindo uma linha maior de pesquisa, devido ao 
crescente interesse dos estudos com as plantas medici­
nais. Sendo a Etnobotânica a base dessa linha de pes­
quisa, propõe-se que novos levantamentos sejam reali­
zados no Vale do Paraíba, onde há escassez de estudos 
nesta área.

Sugere-se que sejam realizados estudos mais de­
talhados com as diversas plantas apresentadas, particu­
larmente com a plantas de uso medicinal pouco conheci­
das, como a “sordinha” .
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